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#1. EDITORIAL

NOSSA OPINIÃO:

Um Diálogo Necessário

        Neste  momento de tamanha tensão pelo qual estamos vivendo em decorrência das medidas adotadas pelo governo brasileiro para desmantelar um processo educacional especializado que, historicamente, tem logrado  êxito, podemos observar, com satisfação, manifestações de reconhecimento por toda a sociedade do relevante papel desempenhado pelo IBC na educação de cegos.

        Não é raro um taxista, um garçom, uma recepcionista de consultório médico, um colega de trabalho demonstrar indignação com essa conduta perversa adotada pelos governantes e por algumas pessoas, inclusive, com deficiência, ligadas diretamente á causa da educação especializada.

        Parece-nos, então, que as reflexões feitas em espaços públicos  acerca da importância da Educação Especializada são mais profundas do que aquelas meticulosamente construídas em ambientes teóricos (gabinetes e academias).

        Faz-se necessário que seja retirada das mãos de "especialistas em educação" a decisão de se fechar instituições escolares especializadas como o IBC e o INES, porque, a cada dia que passa, constatamos que construções teóricas não superam as observações trazidas pelo "senso comum" a partir de vivências/experiências transformadoras. Portanto, pode-se afirmar que há uma necessidade premente de se dialogar com toda a sociedade, em oportunidades cotidianas para esclarecer e orientar, de maneira simples e direta, sobre as trágicas consequências provocadas com o fim das escolas especializadas.

#2. A DIRETORIA EM AÇÃO

ASSOCIAÇÃO DOS EX-ALUNOS DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT

Diretoria Executiva

Olá, amigos!

No mês de junho continuamos nessa luta diária em defesa do Benjamin Constant. Em parceria com o mesmo estamos ampliando a abrangência do Projeto Memória.

O departamento de Tecnologia continuou cuidando diretamente de nosso site, de nossa lista de discussões, do nosso Jornal Contraponto e da Escola Virtual, entre outros.

Foi ampliada a quantidade de membros na Comissão de Eventos.

A Tesouraria iniciou o recadastramento dos associados.

Realizamos no dia 18 de Junho a festa de comemoração dos 51 anos da Associação.

Gilson Josefino - Presidente

 #3. O IBC  EM FOCO

 Colunista: VITOR ALBERTO DA SILVA MARQUES ( vt.asm@oi.com.br)

As Escolas Especiais em uma encruzilhada

Ao abrir esta coluna, fico só imaginando que estes 156 anos do IBC, e 153 anos do INES, exercendo um papel de alta relevância histórica no oferecimento de uma educação de qualidade para as pessoas cegas e surdas possa ter sido inútil, segundo a avaliação de um grupo de acadêmicos, fazendo parte de um clube fechado de especialistas, encarregados de bombardear a sociedade, das mais contraditórias e

desencontradas informações, envoltas em uma forte carga de valores preconceituosos, conduzindo a um raciocínio maniqueísta sem sentido! 

Afirmar que os dois institutos são entidades segregadoras e incapazes de incluir seus alunos socialmente significa a negação de nós mesmos! 

Desde a década de 1950, conquistamos nosso espaço em escolas de ensino médioe superior, com ou sem as tais reservas de vagas, sempre ombreando com nossos companheiros concorrentes do ensino comum, público ou privado, apesar das inúmeras barreiras tecnológicas, e até mesmo, atitudinais, difíceis de romper. O mesmo ocorre nos diferentes campos de trabalho, onde seguimos alcançando ampliação do nosso espaço. E nem precisamos exemplificar! 

Afinal, o que estamos fazendo aqui? Como chegamos a esse patamar? Toda essa querela sobre o conceito do que seja inclusão, do qual, esses grupos que se intitulam de educadores, se sentem donos, me parece surrealista!

A questão porém, não é tão simples, já que o discurso é bem articulado e facilmente aceito por parcela significativa da sociedade, incluindo parte da mídia, formadora de opinião. Convenhamos que defender o direito da matrícula das crianças com qualquer natureza de deficiência nas escolas comuns, e inseridas nas mesmas classes, em qualquer tempo, mesmo na mais tenra idade, tem, por parte da sociedade como um todo, uma acolhida e recepção fantásticas! Para essa mesma sociedade, o que fica

em primeiro plano, é o fato da criança poder ser matriculada, deixando um pouco de lado a qualidade dessa chamada inclusão! 

No dia 17 próximo passado, sexta-feira, a Diretora de Políticas Públicas para Inclusão e a secretária da SECADI deveriam estar presentes em um encontro com o Ministério Público, expondo seus planos relativos à política de inclusão do MEC, junto aos Conselhos Tutelares do Rio de Janeiro, mas estes foram apresentados pela Doutora Eugênia Gonzaga, do Ministério Público Federal de São Paulo, cujo filho tem Síndrome de Down. A ausência das responsáveis diretas por essa política talvez significasse circunscrever a questão a aspectos legais, descartando deliberadamente os aspectos técnico-pedagógicos, tendo como pano de fundo questões políticas e essencialmente econômicas, quando claramente se prega a transferência de recursos das escolas especializadas, como o IBC e o INES, para as escolas ditas regulares, espalhadas pelas Unidades da Federação, nas redes municipais e estaduais de ensino, que segundo se sabe, não têm sido contempladas pela fiscalização do MEC quanto à aplicação correta desses recursos, praticamente repassados a fundo perdido.

Apesar da maioria esmagadora das escolas regulares não estarem dotadas de infraestrutura mínima adequada, de mão-de-obra qualificada, o MEC alega que essas crianças deficientes podem ser atendidas, sem que haja necessidade de esperar equipar as escolas de imediato. Essa iniciativa faz parte de um aprendizado de lidar com os diferentes, segundo os técnicos do MEC.. 

Em síntese, o MEC quer fazer laboratório, uma espécie de experimentação com seres humanos em formação! Ninguém discute a validade da ampliação do espaço das crianças com síndrome de Down, Autistas, paralisados cerebrais, deficientes intelectuais, visuais, surdos, nas chamadas escolas regulares, porém, isso é impensável em uma mesma turma, já que todos, deficientes e não deficientes, sairão perdendo em função de que cada deficiência, em seu processo de aprendizagem, apresenta suas especificidades, seus ritmos, suas demandas. 

Somando-se a essas dificuldades, o educador não é polivalente, onipotente!

Para minimizar os problemas da inclusão dessas crianças à turma, a escola conta com um elemento novo na turma: o mediador, isto é: um professor de apoio! Assim, a criança é mantida, de modo geral, à margem da classe, não se efetivando dessa forma a inclusão proclamada.! Quanto ao bullying, este fenômeno é geral e existe também no IBC em diferentes gradações, porém, certamente, nas chamadas escolas regulares, seus efeitos são desproporcionais e de resultados a curto prazo mais danosos, em se

tratando das formas de rejeição dessas crianças de mais baixa faixa etária, no processo de socialização. Esses danos não ocorrem com a mesma intensidade com deficientes

adolescentes, a menos que possuam deficiências associadas.

Todas essas questões levam à conclusão que o aluno deverá se sentir plenamente incluído apesar de suas limitações! e isso ocorre nas escolas especializadas, nas quais o aluno, em suas diferentes etapas, adquire o instrumental necessário que o capacita a avançar rumo à sua inclusão escolar, nas escolas  chamadas de regulares, notadamente após concluir o ensino fundamental. Pode haver casos de crianças que obtenham

resultados satisfatórios em sua performance escolar nas escolas regulares em faixas etárias mais baixas: para tanto, elas contam, em regra geral, com um forte suporte familiar durante todo o tempo. 

Na verdade, o MEC quer transformar o IBC e o INES, em instituições coadjuvantes nesse processo ao defender a dupla matrícula, já que essa duas instituições não mais certificariam, exercendo apenas o papel secundário, suplementar, no chamado contraturno. 

Como se pode constatar pelos fatos ocorridos até ao momento, há muito o que fazer junto aos parlamentares, e mais ainda, junto à sociedade, para manter as duas

instituições cumprindo seu papel ainda imprescindível. Os dois modelos de escola podem conviver pacificamente. Lembremos que esse modelo inclusivista tão na moda no Brasil, oriundo dos EstadosUnidos, teve naquele país, um recuo.

A palavra de ordem é melhorar o que existe, e não destruir, sem colocar nada no lugar. Se o MEC prosseguir nessa direção, quem vai pagar as consequências dessas experiências, são as crianças, que em sua maioria abandonarão a escola precocemente! Essa não é uma profecia, e sim, uma certeza!

VITOR ALBERTO DA SILVA MARQUES

#4.  DV EM DESTAQUE

Colunista: JOSÉ WALTER FIGUEREDO  (jowfig@gmail.com)

Auto-Cura na Deficiência Visual

Trabalho acadêmico sobre a pesquisa de Alzer Augusto na Auto-Cura

A Rede SACI disponibiliza para download o trabalho acadêmico realizado por Alzer Augusto dos Santos sobre o tema da Auto-Cura na deficiência visual. O trabalho é resultado da pesquisa e sobretudo das experiências pessoais do autor com o tema. 

Você pode fazer donwload do trabalho nesse link: 

https://rapidshare.com/files/587912884/trabalho.doc 

Fonte: Rede SACI

***

Câmara aprova obrigatoriedade do ensino de LIBRAS e Braille

Projeto amplia exigências com educação especial em escolar regulares. Ainda falta aprovação do Senado

Lembramos a todos que, conforme a Portaria Nº 2.344, de 3 de Novembro de 2010, a terminologia correta indicada é Pessoa com Deficiência. Leia a portaria em http://saci.org.br/index.php?modulo=akemi¶metro=30453

A Comissão de Constituição, Justiça e de Cidadania aprovou na semana passada proposta que obriga as escolas públicas e privadas a oferecer a seus alunos com necessidades especiais as linguagens específicas que lhes permitam uma perfeita comunicação, como a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e o sistema braille.

A proposta, que foi aprovada em caráter conclusivo e segue para o Senado, estabelece que “os sistemas de ensino deverão assegurar aos alunos com necessidades especiais métodos pedagógicos de comunicação, entre eles: Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS); tradução e interpretação de LIBRAS; ensino de Língua Portuguesa para surdos; sistema braille; recursos áudios e digitais, orientação e mobilidade; tecnologias assistivas e ajudas técnicas; interpretação da LIBRAS digital, tadoma e outras alternativas de comunicação”.

O texto aprovado, que altera o capítulo sobre educação especial da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/96), também amplia o conceito de educação especial. Conforme a definição atual, trata-se da “modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais”.

Conforme a proposta, a educação especial será considerada a “modalidade de educação escolar que realiza o atendimento educacional especializado, definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar e suplementar os serviços educacionais comuns oferecidos, preferencialmente, na rede regular de ensino”.

As demais características da educação especial, descritas no artigo 59 da lei, são mantidas pela proposta aprovada.

O texto aprovado é uma emenda do relator da proposta na CCJ, Efraim Filho (DEM-PB), que se baseou no substitutivo aprovado anteriormente pela Comissão de Seguridade Social e Família ao Projeto de Lei 6706/06, da ex-senadora Ideli Salvati (PT-SC), hoje ministra das Relações Institucionais. 

Fonte: Portal da Câmara dos Deputados

***

Curitiba Comedy Club recebe a atriz Danieli Haloten

Danieli foi a primeira atriz da Rede Globo com deficiência visual e agora apresenta seu show de stand-up comedy

A semana no Curitiba Comedy Club continua animada com show do paulista Rudy Landucci e com o animado Trinca do Riso. Mas no sábado, dia 18, tem novidade no palco da casa de comédia, que recebe pela primeira vez a atriz curitibana Danieli Haloten, em show de stand up. Com o nome "Nua e Crua", o espetáculo garante surpreender o público, já que vai mostrar outro lado da atriz que ficou conhecida por interpretar a personagem Anita em uma novela. Daniele, que é deficiente visual, vai soltar sua língua afiada. "Quem me conhece somente como Anita, vai estranhar, pois me verão nua e crua, sem máscaras nem rótulos", adianta a moça. A casa abre às 18h e as apresentações começam às 21h na quinta-feira e às 22h na sexta-feira e sábado. A entrada individual custa R$ 20, à venda no local.

Danieli Haloten

A curitibana Danieli Haloten nasceu em 1980, já sabendo o que queria: ser atriz e apresentadora. Participava de todas as apresentações artísticas da escola, escrevia peças, músicas e fez cursos de teatro e modelo manequim. Seu primeiro trabalho na TV foi em 99, na TV Comunitária, apresentando um programa ao vivo. Tal experiência a encorajou a buscar patrocínio e colocar seu próprio programa de TV no ar, o "Danieli Multhi Show", que estreou no ano seguinte.

Viajou sozinha de Curitiba a São Paulo para bater nas portas das televisões, com seus vídeos na mão. Enquanto isso, ela ainda tinha energia para cursar Artes Cênicas na Universidade Federal do Paraná e Jornalismo na PUCPR. Tornou-se conhecida nacionalmente interpretando a deficiente visual Anita na novela "Caras & Bocas", e como jornalista trabalhou no "Fantástico", com Caco Barcellos. 

Danieli mistura sua língua afiada com humor e situações do cotidiano para falar de fama, rótulos e estereótipos, com o objetivo de desmistificar a imagem que a maioria pode ter dela. "Quero mostrar que, por mais que as pessoas tentem nos rotular, todos temos vários lados que compõe nosso ser. E acredito que o público vai se identificar com isso." 

Fonte: Paraná Online

***

Associação para Deficientes da Áudio-visão inaugura o Núcleo de Ensino à Distância (NEAD)

Primeiro curso oferecido pelo NEAD será de formação de educadores para ensino a distância

A Associação para Deficientes da Áudio-visão (ADEFAV) inaugura a partir de junho de 2011 o Núcleo de Ensino à Distância (NEAD) em parceria com o Fundo Itaú de Excelência Social (FIES). Em 2010 a ADEFAV foi uma das organizações que receberam o reconhecimento e apoio do FIES para a implantação de ambiente de aprendizagem virtual em plataforma moodle, desenvolvido especialmente para a ADEFAV. 

O primeiro curso será “Formação de educadores para a inclusão familiar, educacional e social de crianças com deficiências de zero a cinco anos de idade”, com 24h de ensino a distancia e 16h presenciais. Este curso, financiado pelo FIES, terá a parceria da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo e serão capacitados 195 profissionais da rede regular e 95 profissionais das áreas da saúde e educação selecionados por meio de ficha de inscrição.

Veja o edital para a seleção de candidatos. 

http://home.adefav.org.br/content/edital_itau.pdf

Inscrições de 10 a 17 de junho de 2011.

Início do curso: 28 de junho de 2011. 

Fonte: Fórum Inclusão

***

Escola forma deficiente visual para atuar como massagista

O curso foi reconhecido pela Secretaria de Educação de São Paulo e tem ajudado os deficientes visuais a conseguirem reconhecimento do mercado

Japonês nascido em 1912, Ichijiro Oniki aprendeu medicina em um escola especial para deficientes visuais no país asiático. No Brasil, percebeu na massagem oriental uma grande oportunidade para as pessoas que tinham algum nível de deficiência visual e achou que poderia contribuir para a emancipação financeira dessa população ensinando as técnicas trazidas do outro lado do mundo. Assim, ele fundou em 1990 a escola técnica de massoterapia Oniki.

O curso foi reconhecido pela Secretaria de Educação de São Paulo três anos depois, o que tem ajudado os formandos a conseguirem reconhecimento do mercado, explica Fernando Takahama, gerente do Instituto Oniki do Brasil, mantenedora da escola. Em média, 60 pessoas recebem o certificado de conclusão de curso todo ano. No dia 25 de julho, a Oniki abrirá uma nova turma e já aceita inscrições.

Os interessados com deficiência visual serão avaliados e receberão uma bolsa de estudos da instituição de acordo com o nível de perda da visão. Pessoas sem qualquer deficiência também são aceitas no curso, mas não têm direito à bolsa de estudo. "Acabamos oferecendo o curso para não deficientes como forma de manter a escola", afirma Takahama.

De acordo com o gerente, muitos dos formados na escola têm tido sucesso como massagistas autônomos. Mas empresas também têm se interessado na contratação desses profissionais para oferecerem o serviço como benefício aos funcionários, além de elevarem o número de pessoas com deficiência registradas, por conta da necessidade do cumprimento da lei de cotas, aponta o Takahama.

Segundo ele, as pessoas com deficiência visual podem vir a desenvolver maior sensibilidade no toque, o que facilitaria o aprendizado e execução da massagem, mas isso depende de cada aluno e profissional. "Não quer dizer que a pessoa cega é melhor do que um que pode ver, mas ela pode exercer a função normalmente e, se houver esforço, pode ser ainda melhor", disse. 

Fonte: Terra

JOSÉ WALTER FIGUEREDO

#5. DE OLHO NA LEI

Colunista: MÁRCIO LACERDA ( marcio.lacerda@oi.com.br)

Nesta edição, a De Olho na Lei traz ao conhecimento dos leitores 3 decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, uma sobre a reserva de cargos e empregos em concurso público, prevista na Constituição da República, no artigo 37, inciso VIII; já, as outras duas, tratam da aposentadoria especial, benefício a que as pessoas com deficiência fazem jus por força do artigo 40, § 4º, inciso I, do nosso estatuto supremo.

Relativamente à reserva de vagas, a decisão, em caráter liminar, não reconheceu o direito alegado pelo impetrante que pretendia concorrer no certame na condição de deficiente. Através do STF, o candidato buscava reverter a decisão administrativa que lhe negou a condição de deficiente e que, portanto, lhe impôs concorrer às vagas gerais.

 Resta, agora, aguardar a sentença, de responsabilidade do Ministro Marco Aurélio, momento em que o mérito da causa receberá uma análise definitiva.

As decisões referentes ao instituto da aposentadoria especial chegaram ao STF por meio do remédio constitucional denominado de mandado de  injunção. Previsto no artigo 5º, inciso LXXI, destina-se a dar  efetividade a uma norma constitucional,  corrigindo uma omissão  legislativa que torne inviável o exercício de direitos assegurados pela nossa Carta da República.

O relator dos processos, Ministro Celso de Mello, determinou a aplicação das disposições da Lei nº 8.213/91, contidas no artigo 57, § 1º desse diploma normativo, para a efetivação do direito. A tendência é de que esse expediente seja utilizado enquanto a lei complementar a que alude o artigo 4º, § 4º, inciso I, da Constituição da República, não for promulgada.

Confiram a íntegra das notícias.

Negada liminar a candidato que pretendia concorrer a vaga para deficiente físico

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Marco Aurélio indeferiu pedido de 

liminar formulado no Mandado de Segurança (MS) 30525 impetrado por candidato, que, classificado em concurso para o Ministério Público Federal (MPF), teve desconsiderada pela banca médica do MPF sua limitação auditiva para concorrer às vagas destinadas aos portadores de necessidades especiais. 

No MS, Carlos Antônio narra ter-se candidatado às vagas reservadas a deficientes físicos e obtido aprovação para o cargo de técnico de informática no estado de Minas Gerais, com 75 pontos na prova objetiva e 6.07 pontos na discursiva, sendo-lhe atribuída a nota final 81,07.

Essa nota, conforme sustenta, lhe permitiria ficar na primeira colocação para as vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais. Entretanto, seu nome foi relacionado na lista dos candidatos às vagas destinadas à concorrência geral, o que o fez cair para o 50º lugar na lista de classificados.

Ele alega ser portador de deficiência auditiva de 45 decibéis, no ouvido direito, e 40 decibéis, no esquerdo, em ambos na frequência de 500 Hertz (Hz), e juntou laudo médico atestando deficiência, datado de março do ano passado, também apresentado à perícia médica da Procuradoria-Geral da República. Entretanto, o MPF não aceitou o laudo como caracterizador de deficiência capaz de lhe assegurar a vaga.

Alegações

Diante disso, ele alega violação dos incisos I e VIII  do artigo 37 da Constituição 

Federal (CF), que se referem ao acesso de deficientes a cargos públicos em condições especiais. Sustenta, também, preencher os requisitos estabelecidos na Lei nº 7.853/89 e no artigo 4º, inciso II, do Decreto nº 3.298/99, que estabelecem os critérios para a caracterização de deficiência física.

Alegando risco em caso de  eventual demora na decisão, relata que os candidatos com classificação geral já estão sendo convocados e nomeados para tomar posse. Daí requer medida liminar para ser incluído na relação de candidatos aprovados para vagas de deficientes físicos. No mérito, pede a concessão definitiva da segurança, confirmando-se os termos da liminar.

Decisão 

  Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro Marco Aurélio observou que "os atos 

praticados pela Administração Pública gozam da presunção de merecimento, de legalidade". Por isso, segundo ele, "de início, não há elementos suficientes a levar à conclusão sobre a erronia de considerar o impetrante candidato sem deficiência e a conduzir à determinação de inserir o respectivo nome em lista de classificação própria".

O processo teve origem com mandado de segurança impetrado, em dezembro passado, perante o juízo da 6ª Vara Federal em Minas Gerais. Esta declinou da competência e remeteu o MS para um dos juízos da Seção Judiciária do Distrito Federal, onde se localiza a sede do MPF.

Distribuído à 8ª Vara Federal no Distrito Federal, esta julgou ser a competência originária para julgar o processo do Supremo Tribunal Federal, tendo em vista o 

disposto no artigo 102, inciso I, alínea "d", da CF. Tal dispositivo relaciona, entre as competências originárias de julgamento, pela Suprema Corte, os Mandados de 

Segurança (MS) impetrados contra atos do Procurador-Geral da República, que é o chefe do MPF.

Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?i Live 

Search; acessado em: 24 de maio de 2011.

Quarta-feira, 25 de maio de 2011 

Ministro garante a análise de aposentadoria especial para portador de deficiência

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu que o servidor público portador de  deficiência física Roberto Wanderley Nogueira tem o direito de ter seu pedido de aposentadoria especial analisado pela autoridade administrativa e, nesse 

sentido, equiparou o caso ao de servidores públicos que exercem atividades insalubres ou perigosas.   

É que no caso de aposentadoria por atividade insalubre, o STF aplicou a contagem de tempo diferenciada para  efeitos de aposentadoria em função das atividades prestadas em condições especiais, conforme previsto no artigo 57 da Lei 8.213/91. Esta lei foi aplicada por analogia devido à inexistência de uma lei complementar específica para regular a matéria.  

  E, também em razão da ausência de lei específica para regulamentar a aposentadoria de servidores portadores de necessidades especiais, o ministro aplicou o mesmo 

entendimento ao caso. 

Em sua decisão, o ministro Celso de Mello lembrou que, na ocasião em que o Plenário julgou o caso de aposentadoria especial por insalubridade, ficou reconhecida não só a demora do presidente da República para apresentar projeto de lei dispondo sobre a regulamentação do artigo 40, parágrafo 4º, da Constituição Federal como também foi determinada a aplicação analógica do artigo 57, parágrafo 1º, da Lei 8.213/91 para reconhecer o direito à aposentadoria especial. 

MI 1967 

A decisão sobre o caso do servidor portador de deficiência física ocorreu no Mandado de Injunção (MI) 1967, em que a defesa alegou omissão da Presidência da República e do Congresso Nacional em regulamentar  esse tipo de aposentadoria por meio de lei 

complementar, conforme prevê a Constituição Federal. 

De acordo com os advogados do servidor, a lacuna normativa em decorrência da falta da lei complementar  "tem inviabilizado o seu acesso ao benefício da aposentadoria especial". 

Inicialmente, o ministro destacou em sua decisão que o Mandado de Injunção é o meio adequado para se recorrer no caso, uma vez que esse tipo de ação tem por 

"função processual específica viabilizar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas diretamente outorgados pela Constituição da República, de forma a impedir que a inércia do legislador comum frustre a eficácia de situações subjetivas de vantagem  reconhecidas pelo próprio texto constitucional". 

Em sua opinião, o caso se assemelha ao de servidores públicos que exercem atividades insalubres ou  perigosas, pois sofre as mesmas consequências lesivas decorrentes da omissão normativa que já se prolonga de  maneira "irrazoável". Por essa razão, no entendimento  do relator, a inércia comum aos dois casos torna aplicáveis, por identidade de razões, os precedentes  estabelecidos por esta Suprema Corte. 

  Ele afirmou, ainda, que a hipótese de omissão inconstitucional justifica, plenamente, a intervenção do Poder Judiciário, notadamente a do Supremo Tribunal Federal. 

"Não tem sentido que a inércia dos órgãos estatais ora impetrados, evidenciadora de comportamento  manifestamente inconstitucional, possa ser paradoxalmente invocada, pelo próprio Poder Público,  para frustrar, de modo injusto (e, portanto, inaceitável), o 

exercício de direito expressamente assegurado pela Constituição", afirmou o ministro Celso de Mello ao  destacar que o Poder Público também transgride a autoridade superior da Constituição quando deixa de fazer aquilo que ela determina. 

Desprezo pela Constituição   

Para o ministro, é fato inquestionável que "a inércia estatal em tornar efetivas as imposições constitucionais  traduz inaceitável gesto de desprezo pela Constituição e 

configura comportamento que revela um incompreensível sentimento de desapreço pela 

autoridade, pelo valor e pelo alto significado de que se reveste a Constituição da República". 

"Nada mais nocivo, perigoso e ilegítimo do que elaborar uma Constituição, sem a vontade de fazê-la cumprir  integralmente, ou, então, de apenas executá-la com o 

propósito subalterno de torná-la aplicável somente nos pontos que se mostrarem convenientes aos desígnios  dos governantes, em detrimento dos interesses maiores 

dos cidadãos", disse. 

  Por fim, o ministro Celso de Mello destacou que, ao corrigir a omissão inconstitucional por parte do Estado, o  Supremo não pode ser considerado "anômalo legislador", pois, ao "suprir lacunas normativas  provocadas por injustificável inércia do Estado, esta 

Suprema Corte nada mais faz senão desempenhar o papel que lhe foi outorgado pela própria Constituição da  República, valendo-se, para tanto, de instrumento que, 

concebido pela Assembleia Nacional Constituinte, foi por ela instituído com a finalidade de impedir que a inércia  governamental, como a que se registra no caso ora em  exame, culminasse por degradar a autoridade e a supremacia da Lei Fundamental".

Disponível em: 
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 Ministro garante a análise de aposentadoria especial para portador de deficiência

De acordo com os advogados do servidor, a lacuna normativa em decorrência da falta da lei complementar  "tem inviabilizado o seu acesso ao benefício da aposentadoria especial"

Fonte | STF - Quarta Feira, 25 de Maio de 2011

 O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu que o servidor público portador de deficiência física Roberto Wanderley Nogueira tem  o direito de ter seu pedido de aposentadoria especial analisado pela autoridade administrativa e, nesse sentido, equiparou o caso ao de servidores públicos que exercem atividades insalubres ou perigosas.

  É que no caso de aposentadoria por atividade insalubre, o STF aplicou a contagem de tempo diferenciada para efeitos de aposentadoria em  função das atividades prestadas em condições especiais, conforme  previsto no artigo 57 da Lei 8.213/91. Esta lei foi aplicada por analogia devido à inexistência de uma lei complementar específica para regular a matéria.

  E, também em razão da ausência de lei específica para regulamentar a aposentadoria de servidores portadores de necessidades especiais, o ministro aplicou o mesmo entendimento ao caso.

  Em sua decisão, o ministro Celso de Mello lembrou que, na ocasião em que o Plenário julgou o caso de aposentadoria especial por  insalubridade, ficou reconhecida não só a demora do presidente da  República para apresentar projeto de lei dispondo sobre a 

regulamentação do artigo 40, parágrafo 4º da Constituição Federal, como também foi determinada a aplicação analógica do artigo 57,  parágrafo 1º, da Lei 8.213/91 para reconhecer o direito à aposentadoria  especial.

MI 1967

  A decisão sobre o caso do servidor portador de deficiência física ocorreu no Mandado de Injunção (MI 1967) em que a defesa alegou omissão da Presidência da República e do Congresso Nacional em regulamentar esse tipo de aposentadoria por meio de lei complementar, conforme prevê a Constituição Federal. De acordo com os advogados do servidor, a lacuna normativa em decorrência da falta da lei complementar "tem 

inviabilizado o seu acesso ao benefício da aposentadoria especial".

Inicialmente, o ministro destacou em sua decisão que o Mandado de Injunção é o meio adequado para se recorrer neste caso, uma vez que  esse tipo de ação tem por "função processual específica viabilizar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas diretamente outorgados  pela Constituição da República, de forma a impedir que a inércia do legislador comum frustre a eficácia de situações subjetivas de vantagem 

reconhecidas pelo próprio texto constitucional".

  Em sua opinião, o caso se assemelha ao de servidores públicos que exercem atividades insalubres ou perigosas, pois sofre as mesmas  consequências lesivas decorrentes da omissão normativa que já se prolonga de maneira "irrazoável". Por essa razão, no entendimento do relator, a inércia comum aos dois casos torna aplicáveis, por identidade 

de razões, os precedentes estabelecidos por esta Suprema Corte.  

Ele afirmou, ainda, que a hipótese de omissão inconstitucional justifica, plenamente, a intervenção do Poder Judiciário, notadamente a do  Supremo Tribunal Federal.

"Não tem sentido que a inércia dos órgãos estatais ora impetrados, evidenciadora de comportamento manifestamente inconstitucional,  possa ser paradoxalmente invocada, pelo próprio Poder Público, para  frustrar, de modo injusto (e, portanto, inaceitável), o exercício de direito  expressamente assegurado pela Constituição", afirmou o ministro Celso de Mello ao destacar que o Poder Público também transgride a autoridade superior da Constituição quando deixa de fazer aquilo que  ela determina.  

Disponível em: 

http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/ministro-garante-an Live Search; acessado em: 31 de maio de 2011.

Ministro acolhe MI coletivo sobre aposentadoria de servidor deficiente O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), garantiu aos  filiados ao Sindicato dos Servidores Públicos Federais da Justiça do Trabalho da  15ª Região (Sindiquinze), que sejam portadores de deficiência, o direito de  terem seus pedidos administrativos de aposentadoria especial analisados pelo órgão administrativo competente, embora esse direito - previsto no artigo 40, § 4º, inciso I da Constituição de 1988 – aguarde até hoje a edição de lei complementar que o regulamente. Os pedidos deverão ser analisados com base na lei que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social 

(Lei nº 8.213/01), norma aplicada aos trabalhadores celetistas.

Preliminarmente, o relator reconheceu a possibilidade jurídico-processual de utilização do mandado de injunção coletivo. A jurisprudência do STF admite o ajuizamento deste tipo de ação coletiva por organizações sindicais e entidades de classe. No Mandado de Injunção (MI 3322), o Sindiquinze enfatizou o "caráter lesivo da omissão do presidente da República e do Congresso Nacional", que tem inviabilizado o acesso dos servidores públicos federais portadores de deficiência ao benefício da aposentadoria especial. 

O ministro acolheu parcialmente o mandado de injunção coletivo e aplicou ao caso, por analogia, o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que  garante aposentadoria especial ao segurado do INSS sujeito a condições especiais de trabalho que prejudiquem a saúde ou a integridade física. Para Celso de Mello, o Poder Público também transgride a Constituição quando deixa de fazer aquilo que ela determina e isso é muito perigoso. Segundo ele, a "inércia estatal" em tornar efetivas as imposições constitucionais "traduz inaceitável gesto de desprezo pela Constituição e configura comportamento que revela um incompreensível sentimento de desapreço pela autoridade".

"Nada mais nocivo, perigoso e ilegítimo do que elaborar uma Constituição, sem a vontade de fazê-la cumprir  integralmente, ou, então, de apenas executá-la com o 

propósito subalterno de torná-la aplicável somente nos pontos que se mostrarem convenientes aos desígnios dos governantes, em detrimento dos interesses maiores 

dos cidadãos. As situações configuradoras de omissão institucional - ainda que se cuide de omissão parcial derivada da insuficiente concretização, pelo Poder Público, do conteúdo material da norma impositiva fundada na Cara Política - refletem comportamento estatal que deve ser repelido, pois a inércia do Estado qualifica-se, perigosamente, como um dos processo  deformadores da Constituição", enfatizou em sua  decisão. 

acessado em: 3 de junho de 2011.

Empresa indenizará trabalhadora concursada que foi impedida de assumir cargo em razão de  deficiência visual

Um fator que influenciou muito na decisão da magistrada foi o contraste entre a resistência preconceituosa da  empresa e a determinação corajosa da trabalhadora, que, 

apesar dos obstáculos, não desistiu de lutar pelos seus direitos

Fonte | TRT 3ª Região - Terça Feira, 07 de Junho de 2011

Apesar da existência de legislação que assegura a inserção do portador de necessidade especial no mercado de trabalho, ainda existem instituições que  insistem em descumprir as obrigações patronais, porque ainda não se conscientizaram da importância do seu papel nesse processo de inclusão social e de valorização do trabalho da pessoa com deficiência. Um exemplo que ilustra bem essa realidade é a ação ajuizada perante a Vara do Trabalho de Itabira e julgada pela juíza substituta Wanessa Mendes de Araújo. Ela condenou  uma empresa pública a indenizar a reclamante que, mesmo depois da aprovação em concurso público, foi impedida de exercer suas funções por ser portadora de deficiência visual. 

Um fator que influenciou muito na decisão da magistrada foi o contraste entre a resistência preconceituosa da empresa e a determinação corajosa da trabalhadora, que, apesar dos obstáculos, não  desistiu de lutar pelos seus direitos e conseguiu demonstrar que a pior deficiência humana é a cegueira causada pela ignorância e pelo preconceito.

A reclamante foi aprovada em 1º lugar no concurso público realizado pela Empresa de Desenvolvimento de Itabira - ITAURB, para ocupar  vaga reservada a portadores de necessidades especiais, no cargo de auxiliar de administração, mas não teve formalizada a sua contratação. 

De acordo com a justificativa da empresa pública, o parecer elaborado pela comissão multidisciplinar encarregada da avaliação dos candidatos aprovados considerou a deficiência da reclamante incompatível com as atribuições do cargo. Ou seja, no entender da equipe multidisciplinar, a reclamante, que tinha somente 5% da visão, não conseguiria executar tarefas corriqueiras, como se locomover sozinha nas dependências da empresa, atender ao público, ler e preencher formulários, que eram confeccionados com letras pequenas, segundo os padrões adotados pela  reclamada, e usar computador, que necessitaria de uma adaptação  especial, com programa de voz. Em síntese, de acordo com as conclusões registradas na ata de reunião da equipe multidisciplinar, a 

contratação da candidata resultaria em gastos com equipamentos especiais, adaptações no ambiente de trabalho e até mesmo com a contratação de outro empregado para ficar, exclusivamente, por conta de auxiliá-la no serviço. Além disso, o parecer da comissão enfatizou que todos os setores da empresa exigiam clareza de visão. Portanto, a equipe multidisciplinar concluiu que não havia lugar nem função para a reclamante, já que a empresa não estava preparada para recebê-la. Por essas razões, a trabalhadora foi considerada inapta para o cargo.

 Mas esse não é o pensamento da juíza sentenciante. Ela explica que o Decreto 3.298/1999, que regulamenta a Lei 7.853/1989, implementa mecanismos para a concretização da reserva de vagas nos concursos públicos, com destaque para as regras contidas nos artigos 37 a 44, os quais traçam diretrizes voltadas à superação dos problemas enfrentados pelos portadores de necessidades especiais. Com base nessas normas, a julgadora esclarece que o papel da comissão multidisciplinar não é 

simplesmente rotular o candidato como inapto, sem qualquer critério. 

Ao contrário, o papel da comissão é mais abrangente, envolvendo o acompanhamento do candidato durante o concurso e durante o estágio probatório, garantindo-lhe os instrumentos e os meios de apoio necessários para a sua integração. "Observe-se que a equipe multidisciplinar a que foi submetida a reclamante não buscou envidar esforços para verificar a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho da reclamada à condição e à deficiência visual da autora, ao contrário, adotou o caminho inverso, qual seja: buscou a adaptação da reclamante ao trabalho que iria desempenhar, o que se mostra um manifesto retrocesso", acentuou a magistrada.

Em outras palavras, conforme reiterou a julgadora, é o empregador quem deve adaptar o ambiente de trabalho à deficiência do empregado e não o contrário. No caso da reclamante, a magistrada observa que isso é perfeitamente possível. Tanto é que, no decorrer do processo, ela foi aprovada em outro concurso público e começou a trabalhar 

normalmente, exercendo o mesmo cargo de auxiliar administrativo, com as mesmas atribuições, na Câmara Municipal de Barão de Cocais, que providenciou as adaptações necessárias. Diante desse novo acontecimento, a reclamante declarou que não tinha mais interesse em trabalhar na ITAURB.

Para a juíza, a situação revela o total despreparo da empresa para receber a portadora de deficiência visual, que teve negado o exercício  de direitos básicos, ficando, assim, à margem da cidadania e de uma  existência digna com relação ao exercício do próprio trabalho. Na percepção da magistrada, o dano causado pela empresa não foi apenas 

individual. A conduta patronal abusiva representou uma ofensa à sociedade como um todo, sendo, portanto, evidente o dever de indenizar.

 Em face disso, a juíza condenou a empresa ao pagamento de uma indenização por danos morais, fixada em R$15.000,00, além do  pagamento dos valores correspondentes aos salários e demais direitos  trabalhistas a que faria jus a reclamante se tivesse sido regularmente  admitida, desde a data em que foi considerada inapta até a data de sua 

admissão para trabalhar na Câmara Municipal de Barão de Cocais. A empresa recorreu, mas o TRT não aceitou o recurso, já que o depósito  recursal foi efetuado fora da conta vinculada da reclamante. Ao finalizar,  a julgadora relembrou a trajetória pioneira e vitoriosa de Ricardo Tadeu  Marques da Fonseca, um homem que, no início, teve negado o seu sonho de ingressar na carreira da magistratura trabalhista em razão da 

deficiência visual. Hoje ele é desembargador do TRT do Paraná. 

"Notícias como essa renovam em mim a esperança de que a sociedade brasileira venha caminhando no sentido de respeito e efetivação do texto constitucional e inclusão sócio-cultural dos portadores de necessidades especiais", concluiu.

RO 0193000-92.2008.5.03.0060

Disponível em: http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/empresa-
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Entrevista – Evanildo Bechara-: Em defesa da gramática 

Um dos mais respeitados especialistas da língua portuguesa condena os colegas que se insurgem contra a norma culta e diz que disseminá-la é crucial para o país avançar.

O pernambucano Evanildo Bechara é um dos mais respeitados gramáticos da língua portuguesa. Doutor em letras e autor de duas dezenas de livros, entre os quais a consagrada Moderna Gramática Portuguesa, Bechara, de 83 anos, passou décadas lecionando português, linguística e filologia românica em universidades do Rio de Janeiro, da Alemanha e de Portugal. Membro da Academia Brasileira de Letras (ABL), ele é, por profissão, um propagador do bom uso do português. A fala mansa de Bechara contrasta com o tom incisivo de suas críticas a certa corrente de professores entusiastas da tese de que é "preconceito linguístico" corrigir os alunos. Diz Bechara: "Alguns de meus colegas subvertem a lógica em nome de uma doutrina que só serve para tirar de crianças e jovens a chance de ascenderem socialmente".

- A defesa que o livro Por uma Vida Melhor, distribuído a 500.000 estudantes ao custo de milhões de reais para o bolso dos brasileiros, faz do uso errado da língua deveria ter provocado uma revolta maior, não?
A defesa que foi feita desse livro decorre de um equívoco. Estão confundindo um problema de ordem pedagógica, que diz respeito às escolas, com uma velha discussão teórica da sociolinguística, que reconhece e valoriza o linguajar popular. Esse é um terreno pantanoso. Ninguém de bom-senso discorda de que a expressão popular tem validade como forma de comunicação. Só que é preciso que se reconheça que a língua culta reúne infinitamente mais qualidades e valores. Ela é a única que consegue produzir e traduzir os pensamentos que circulam no mundo da filosofia, da literatura, das artes e das ciências. A linguagem popular a que alguns colegas meus se referem, por sua vez, não apresenta vocabulário nem tampouco estatura gramatical que permitam desenvolver ideias de maior complexidade - tão caras a uma sociedade que almeja evoluir. Por isso, é óbvio que não cabe às escolas ensiná-la.

- Alguns de seus colegas consideram a norma culta um instrumento de dominação das elites...
Isso não passa de ortodoxia política. Eles subvertem a lógica em nome de uma doutrina. É semelhante ao que uma corrente de comunistas russos apregoava quando Josef Stalin (1879-1953) chegou ao poder. Os comunistas queriam estabelecer algo como "a nova língua do partido", um absurdo que enterraria a norma culta. O próprio Stalin condenou essa aberração e manteve a norma erudita, o imenso manancial dos grandes escritores russos, como a língua oficial da União Soviética. Agora, um grupo de brasileiros tenta repetir essa mesma lógica equivocada, empenhando-se em desvalorizar o bom português.

- Qual o papel da norma culta de uma língua?
Não resta dúvida de que ela é um componente determinante da ascensão social. Qualquer pessoa dotada de mínima inteligência sabe que precisa aprender a norma culta para almejar melhores oportunidades. Privar cidadãos disso é o mesmo que lhes negar a chance de progredir na vida. Para mim, o linguista italiano Raffaele Simone, ainda em atividade, foi quem situou esse debate de forma mais lúcida. Ele critica os populistas que, ao fazer apologia da expressão popular, contribuem para perpetuar a segregação de classes pela língua. Pois justamente é o ensino da norma culta, segundo Raffaele, que ajuda na libertação dos menos favorecidos. Suas palavras se encaixam perfeitamente no debate atual.

- Quais as raízes do ranço ideológico brasileiro?
Vemos resquícios de um movimento que surgiu no meio acadêmico na década de 60, pregando a abolição da gramática nas escolas. Eram tempos de ditadura militar, período em que, por princípio, se contestava qualquer tipo de norma ou autoridade. Para se ter uma ideia, agitava-se nas universidades a bandeira "é proibido proibir". Isso ecoava nos colégios - um verdadeiro desastre. Foi nesse contexto que começaram a estudar no Brasil a sociolinguística. Em diferentes tempos e sociedades, os estudiosos sempre estiveram atentos aos diferentes usos da língua. A primeira gramática portuguesa, que data de 1536, já apontava tais variantes. Só que, repito, essas são teorias que nunca deveriam ter deixado as fronteiras da academia. O próprio Mattoso Câmara (1904-1970), a quem se atribui a introdução da linguística no país, já alertava para os perigos na confusão de papéis entre teóricos e professores.

- Esse tipo de debate é levado à sério em algum outro país?
Nenhum país desenvolvido prega a desvalorização da norma culta na sala de aula ou inclui esse tipo de ideia nos livros didáticos. Esse desserviço aos alunos e à sociedade como um todo só encontra eco mesmo no Brasil.

- Como o domínio disseminado da norma culta da língua pode contribuir para o avanço do país?
Antes de tudo, formando cidadãos mais capacitados para preencher vagas que demandem alta qualificação, algo crucial para a economia. Ao questionar a necessidade do estudo da gramática nas escolas do país, linguistas como Marcos Bagno e tantos outros estão nivelando por baixo o ensino do português. Acabam reduzindo com isso as chances de milhões de estudantes aprenderem a se expressar com correção e clareza, tanto na escrita quanto na fala. A história reforça a importância disso. Ela é farta em exemplos de como uma oratória eficaz, por exemplo, pode catapultar carreiras.

- Essa capacidade tem atualmente mesmo valor que no passado?
O domínio da língua falada vem sendo um importante instrumento para protagonismo na vida pública desde Antiguidade. Os principais líderes políticos sempre dominaram a língua falada. No auge da democracia clássica grega, valorizava-se tanto a oralidade que as primeiras disciplinas que uma criança aprendia na escola eram lógica, gramática e retórica. Em Roma, os inimigos do estadista e filósofo Marco Túlio Cícero (106 a.C. A 43 a.C.) o mataram e sua língua teria sido cortada como vingança contra seu poder como orador. A norma culta bem falada persiste como um valor nas sociedades modernas. O excelente domínio do inglês revelado por Winston Churchíll (1874-1965) foi instrumental em sua brilhante carreira, lembrada por discursos que mesmerizavam as audiências.

- Como se explica a eficácia do discurso cheio de erros de português do ex-presidente Lula?
Apesar das frequentes incorreções, Lula faz parte do grupo de políticos com grande ler de retórica. Os erros o aproximam do povo, uma vez que como ele, a maior parte dos brasileiros também passa ao largo da norma culta. Isso faz com que se identifiquem com seu discurso. Não significa que as pessoas devam ter Lula como um modelo. Para conquistar um bom lugar no mercado de trabalho, o pré-requisito principal é que elas não saiam por aí dizendo "Nós pega o peixe", versão ensinada no livro distribuído às escolas pelo Ministério da Educação. É preciso que se atente ainda para outro fato: além de divulgarem um discurso que funciona na prática como um obstáculo à evolução dos indivíduos, os teóricos brasileiros que pregam o que chamo de mesmice idiomática atrapalham o próprio progresso do idioma. O resultado é que o Brasil está ficando para trás nesse campo.

- De que maneira?
Quanto mais a norma culta de uma língua é praticada, mais esse idioma e sua gramática evoluem. Para dar a dimensão de nosso atraso nessa área, a academia espanhola acaba de publicar uma gramática de 4.000 páginas. O volume mais extenso que temos no Brasil possui 1.000 páginas, um quarto do tamanho. Um país que se pretende globalizado não pode se dar o direito de empobrecer seu idioma. As línguas mais difundidas no mundo são justamente aquelas mais avançadas do ponto de vista gramatical. É o caso do francês e do inglês. As pessoas costumam dizer que a língua inglesa é simples demais, mas isso só vale para certos aspectos. Sua fonética e o emprego que exige das preposições são complicadíssimos. O vocabulário inglês é extremamente rico. Afinal de contas, estamos falando do produto de uma cultura humanística e científica notável.

- Por que tantos brasileiros falam e escrevem tão mal?
O domínio do idioma é resultado da educação de qualidade. Isso nos falta de maneira clamorosa. O ensino do português nas escolas é deficiente. Uma das razões recai sobre o evidente despreparo dos professores. É espantoso, mas, muitas vezes, antes de lecionarem a língua, eles não aprenderam o suficiente sobre a gramática. Além disso, não detêm uma cultura geral muito ampla nem tampouco costumam ler os grandes atores, como faziam os antigos mestres. A verdade é que a maioria não tem vocação para o magistério. Só escolhe essa carreira porque, quando chega o momento de ingressar na universidade, ela é uma das menos concorridas no vestibular. A situação do mercado de trabalho também conspira contra a permanência dos melhores professores nas salas de aula. Por falta de incentivos, muitos abandonam o magistério para se empregar na iniciativa privada como revisores, tradutores e editores.

- A adoção de palavras estrangeiras no Brasil é exagerada?
Sou a favor de combater os estrangeirismos que nada acrescentam à riqueza da nossa língua. Não faz sentido nenhum usarmos "delivery" no lugar de entrega ou "coffee-break" para nos referir a intervalo. Esse hábito é fruto de um esnobismo cultural. Mas também não endosso a tese de que, por definição, os vocábulos estrangeiros corrompam a pureza da nossa língua. Eles podem até enriquecê-la à medida que ajudam na expansão do vocabulário. O idioma que acolhe uma palavra de outra língua tende, inclusive, a lhe emprestar características próprias. Só para citar um caso, hoje não escrevemos mais "yacht", em inglês, mas, sim, iate.

- Não há excesso de reformas ortográficas no Brasil?
É verdade que muitos países jamais passaram por reformas ortográficas. No Brasil, elas tiveram os mais diversos propósitos e, apesar de certa confusão que acarretaram no princípio, acho que acabaram trazendo benefícios para a língua. As primeiras mudanças ocorreram no início do século XX, impulsionadas por uma necessidade didática. O português era, então, erudito demais. Com as mudanças, a ideia era distanciá-lo do latim, tornando-o mais acessível ao homem comum. Já a última reforma, que passou a vigorar em 2009, envolve interesses políticos e comerciais. A língua portuguesa é a única que tem duas ortografias oficiais - a do Brasil e a de Portugal. Parece razoável unificá-las para simplificar a redação de documentos e contratos internacionais.

- A internet está empobrecendo a língua culta?
Não vejo a coisa dessa maneira. Se uma criança for bem apresentada à norma culta na escola, vai saber utilizá-la quando necessário, fora do ambiente da rede. Na internet, de fato, pratica-se uma linguagem muito particular, repleta de abreviações e símbolos no lugar de palavras. Tal modo de expressão é só mais um dentre tantos outros que uma mesma pessoa é capaz de assimilar. O maior perigo da rede, a meu ver, é de natureza distinta. Preocupa-me que ela tome de crianças e jovens um tempo precioso em que eles poderiam estar debruçados sobre os livros - e aprimorando assim o bom português. 

* Fonte:Revista Veja- 01/06/2011

SALETE SEMITELA

#7. ANTENA POLÍTICA

Colunista:  HERCEN HILDEBRANDT (hercen@terra.com.br)

Apresentação de trabalho  

O texto abaixo é a apresentação de minha dissertação de mestrado à Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 20 de novembro de 1998. Nele, exponho as razões por que busquei a academia para tentar entender uma questão que ainda hoje freqüentemente ocorre-me: Por que minhas idéias políticas são tão diferentes da maioria dos que convivem comigo? Serei eu um gênio incompreendido ou um tolo, um ingênuo, um sonhador?...

Nada disso. Sou uma pessoa comum cuja história de vida ensinou a refletir permanentemente as relações políticas no mundo em que vive.

Nunca fui o estudante mais aplicado nem o trabalhador mais dinâmico. Mas reflito, talvez compulsivamente, as relações sociais - políticas – em que estou envolvido e preocupo-me com o futuro coletivo.

Espero que as questões seguintes motivem sua leitura.

01 - Se minha interpretação do momento político em que apresentei o trabalho está correta, o que mudou até os dias de hoje?

02 - Por que, a pesar de nosso desenvolvimento intelectual e profissional, nunca fomos capazes de compreender que nossos problemas são nossos e que nos cabe o compromisso de lutar por sua solução?

03 - Por que, mesmo permanentemente insatisfeitos, ainda não fomos capazes de compreender a necessidade de nos organizarmos independentemente e discutir as políticas públicas que nos convêm? 

04 - Ainda não aprendemos a acreditar em nós mesmos?

05 - Queremos ser videntes sem enxergar?

06 - Somos seres humanos de categoria inferior à dos videntes?

07 - Somos incapazes de compreender o mundo em que vivemos?

08 - A sociedade pertence aos videntes e por isso devemos reconhecer seu direito de definir o lugar que ocupamos no mundo?

09 - Os videntes têm a obrigação de compensar nossas limitações porque têm visão?

10 - Por que tudo que se faz para nós é considerado "especial" ou "assistivo"?

11 - Por que aceitamos sem discussões os conceitos que os "especialistas" impõem-nos sobre nós?

12 - Por que não gostamos de aprofundar discussões sobre nossos problemas?

13 - Por que justificamos nossa omissão política com a omissão política dos companheiros?

14 - A sociedade de hoje é aquela em que gostaríamos de nos sentir incluídos?

15 - Em que tipo de organização humana vivem os "excluídos da sociedade”?

Eu poderia relacionar aqui inúmeras questões. Mas...

16 - Vale a pena questionar?

***

                          Apresentação

No início dos anos 90, com a posse do primeiro governo neoliberal, "vencedor" das eleições diretas de 1989, tão ansiosamente esperadas nos anos 80 pela sociedade organizada de nosso país, começamos a sentir, em nossa "pele" de militantes do movimento popular, o elevado peso de um discurso carregado de uma retórica essencialmente humanista, produzido, com indiscutível competência, por teóricos muito bem remunerados pelas instituições do Sistema das Nações Unidas, aprovado e recomendado por reconhecidos intelectuais da "velha esquerda", a quem estávamos

acostumados a admirar e aplaudir, e distribuído por uma mídia totalmente controlada pelos representantes do capital transnacional.

A década anterior fora marcada por uma intensa mobilização das organizações de trabalhadores, de moradores de bairros e favelas, de mulheres, negros, homossexuais, "portadores de deficiência" etc. De um momento para outro, o governo anunciou a superação de nossas convicções políticas, como num passe de mágica, sem que os problemas por cuja solução nos batíamos tivessem sido resolvidos. Segundo as novas

autoridades constituídas, a instauração do "regime democrático" e o ingresso do Brasil na "modernidade" redundaram na construção de uma sociedade "harmoniosa" e "solidária", sob a égide das leis do mercado. 

Embora permanecendo cindida em classes e controlada pelas elites tradicionais, acostumadas a todos os privilégios e à utilização da força do Estado para garantir a exploração do trabalhador, sempre aliadas ao capital transnacional, a "nova sociedade", nascida a partir da "revolução tecnológica", não tem mais espaço para conflitos de nenhuma ordem. Agora, não há mais motivos para que os sindicatos e o movimento

popular oponham-se ao pensamento político dos agentes do poder. Afinal, todas as vertentes ideológicas perderam sua razão de ser, já que seus anseios estão "plenamente contemplados" nos programas dos novos gestores da "coisa pública". Finalmente, o Estado Neoliberal começou a encontrar as soluções adequadas para todos os grandes problemas que afligem o homem. Já não há mais questões polêmicas; os técnicos, "apolíticos", "apartidários", com seu "incontestável saber científico", estão capacitados para resolver tudo. Os problemas da sociedade são apenas "gerenciais". Tudo é somente uma questão de eficiência e imparcialidade. 

Cabe, portanto, às entidades da sociedade organizada - agora designadas "Organizações Não-Governamentais - ONGs" - fazer-se parceiras do Estado e dos grandes capitalistas para, todos juntos, concretizarem as medidas "técnicas" apropriadas à solução dos problemas sócio-políticos. A idéia de "competitividade" - com o sentido de capacidade de concorrer-deixou de associar-se à competição e passou a associar-se à competência. Já não há lugar para os "incompetentes"; mas, quando todos forem "competentes",

poderão concorrer - competir - no mercado com iguais oportunidades. O sonho de elevar o Brasil ao nível das potências do "primeiro mundo", tão acalentado por nossas elites, só será viável se nossa sociedade tornar-se competitiva, e, para isso, é indispensável um sistema de ensino eficiente, capaz de oferecer uma educação de qualidade a todos os "cidadãos".

Tornou-se muito difícil para as lideranças políticas do movimento popular oporem-se às idéias neoliberais, não somente porque o novo discurso alcançou a todas as camadas da sociedade, mas, principalmente, pela aparência de total liberdade de ação e expressão vigente no novo regime.

Mesmo antes da queda do governo Collor - cuja destituição só foi possível devido a denúncias de negociatas visando a favorecer interesses particulares do Presidente da República, trazidas a público por seu próprio irmão -, o crescimento da distância entre os interesses do governo e os anseios populares já se fazia sentir. Medidas como o

confisco das economias da população depositadas em cadernetas de poupança, a total abertura do mercado brasileiro aos produtos estrangeiros, a privatização da Companhia Siderúrgica Nacional, o sucateamento das instituições do Serviço Público e a difamação e demissão de seus trabalhadores, tudo isso com total conivência dos poderes Legislativo e Judiciário, bem como uma pseudo neutralidade dos mais importantes órgãos da imprensa, produziam em considerável segmento da sociedade organizada uma dolorosa sensação de impotência. 

Em 02 de outubro de 1990, véspera das eleições para os governos estaduais e para o parlamento, o Sr. Carlos Chiareli, ministro da educação do governo Collor, chegou de surpresa ao Rio de Janeiro, pela manhã, e, num gesto de indiscutível prepotência e fanfarronice, anunciou à imprensa escrita, falada e televisada a demissão dos diretores dos Institutos Benjamin Constant e Nacional de Educação de Surdos, pretextando graves denúncias recebidas de diversas fontes. Foram instaladas Comissões de Inquérito para investigar tais denúncias, nas quais o ministro demonstrava acreditar piamente. Até hoje, porém, nenhum fato concreto que incriminasse os diretores ou funcionários que os

cercavam mais diretamente, apurado nos inquéritos, chegou a nosso conhecimento. Foram designados diretores interinos para ambas as instituições, sendo nomeada para o IBC, a profa. Ana de Lourdes Barbosa de Castro, mentora do grupo de trabalho designado pela Portaria N.º 06 de 22 de agosto de 1990 da SENEB, cuja proposta - analisada no capítulo V deste trabalho - o MEC pretendia que fosse o documento básico da política educacional para "pessoas portadoras de necessidades educativas

especiais".

Efetivada no cargo, no início de 1991, no final de 1992, Castro foi demitida pelo ministro Murillo Hingel, sob forte pressão movida pela comunidade da instituição, e substituída pelo professor Jonir Bechara Cerqueira - ex-aluno -, antigo e reconhecido funcionário do Instituto. 

Foi no período em que pressionávamos o governo contra a direção do IBC que, participando da elaboração de um documento a ser encaminhado ao Ministro da Educação, ao sustentarmos nossa opinião de que o maior problema enfrentado por nós, os cegos, é nossa imagem social fortemente estigmatizada, ouvimos de uma companheira vidente um valioso pronunciamento chamando-nos a atenção para a possibilidade de que o MEC deturpasse o sentido do tema, transformando-o em argumento para justificar a política de "educação especial" que nos tentava impor.

Sabíamos que nossa atuação no Movimento de Cegos em Luta por sua Emancipação Social, que nos permitiu integrar a Comissão Editora da revista Alternativa e a Comissão Executiva da Coalizão Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes - de que falamos no capítulo IV -, o exercício da presidência da Associação de Docentes do Instituto Benjamin Constant - ADIBC, quando tivemos a oportunidade de realizar o seminário "Discutindo o IBC", que repercutiu muito favoravelmente entre os trabalhadores da instituição, e nossa participação na tentativa de organizar uma subsecretaria de Portadores de Deficiência no Partido dos Trabalhadores, ligada à Secretaria de Movimentos Populares daquele partido, no Diretório Regional do Rio de Janeiro, por mais que pudessem ter contribuído para nossa compreensão da realidade política vivida pelo segmento social a que pertencemos e para a conscientização de nossos companheiros, nada significam para as autoridades constituídas do Estado

Neoliberal, cuja preocupação é unicamente servir aos interesses das classes dominantes na sociedade, preocupando-se com as demandas da população somente quando sentem seu poder ameaçado.

Compreendemos, a partir daí, a necessidade de realizar um trabalho acadêmico, em que analisássemos, ainda que sucintamente, a história do cego, sua existência no mundo como ser humano legítimo, preocupado com os problemas que o afetam, plenamente capaz de encontrar soluções para eles, desde que não lhe seja negado o apoio indispensável dos demais  seres humanos. Era necessário estudar as políticas educacionais dedicadas ao cego, ao longo dos anos, em nosso país, e demonstrar sua

presença marcante na construção de todos os serviços que, de fato, o tenham beneficiado.

Este trabalho * é, portanto, fruto de uma experiência de longos anos de cegueira - desde o nascimento, em 1939 -, participação na luta do cego por sua emancipação social e uma criteriosa investigação acadêmica orientada para o entendimento das razões que o mantiveram, durante quase todo o transcurso da história, submetido à tutela dos "normais". 

* O trabalho a que me refiro no texto é a dissertação que estava apresentando à Universidade.

HERCEN HILDEBRANDT

#8. PAINEL ACESSIBILIDADE

Colunista ANA PAULA RUAS (ana_ruas@terra.com.br)

Inclusão Social e Digital.

No Brasil, segundo o Censo de 2000 realizado pelo IBGE, havia no país mais de 24 milhões de pessoas com alguma deficiência, cerca de 14,5% da população em 2000. 

Em 2010, ano do último Censo, estes dados ainda não foram divulgados.

Leis foram criadas, atos de caráter administrativos são editados com o objetivo de permitir a correta aplicação das leis, mas infelizmente constatamos que na prática, as diversas ações sociais ainda são insuficientes para garantir uma sociedade mais justa e equânime.

Para tanto, deveriam investir  em tecnologias assistivas com o intuito de dar mais autonomia e independência para a pessoa com deficiência. A Tecnologia Assistiva por definição é uma ampla gama de equipamentos, serviços, estratégias e práticas aplicadas para minorar os problemas encontrados pelas pessoas com deficiência, garantindo assim maior qualidade de vida e inclusão social.

No que se refere à inclusão digital, além de termos de mudar conceitos, pensamentos enraizados, alinhados à falta de credibilidade, as várias adaptações nos sistemas legados aos requisitos mínimos estabelecidos pelos softwares leitores de tela, a grande quantidade dos documentos eletrônicos não acessíveis, o alto custo dos dispositivos eletrônicos para promover acessibilidade e a falta de conhecimento técnico dos desenvolvedores de sistemas para deficientes visuais dificultam a tarefa de incluir a pessoa com deficiência na sociedade.

A inclusão digital das pessoas com deficiência requer, geralmente, adaptações, as quais permitem  que os deficientes exerçam sua cidadania e autonomia, tornando-se ativos e produtivos. 

Uma questão importante a ser levada em conta é a necessidade das empresas se prepararem para recebê-los. A realidade das empresas do país demonstra que o ambiente de trabalho ainda não está totalmente preparado para receber deficientes. As instalações físicas precisam ser aperfeiçoadas e os funcionários precisam ser conscientizados de que não devem ser paternalistas e tampouco preconceituosos com os colegas deficientes, abolindo qualquer forma de estigma.

Outro grande obstáculo é encontrar deficientes com capacitação para atuar em seus quadros. Não basta contratar o deficiente para um emprego e disponibilizar um computador, é preciso investir em treinamentos, prepará-los para a verdadeira inclusão Digital e Social. Portanto, ainda há muito a ser feito e para começar, é importante que se livrem do preconceito.

ANA PAULA RUAS

# 9. DV-INFO

Colunista:  CLEVERSON CASARIN ULIANA  (clcaul@gmail.com)

E-mail: como escrever para receber melhores respostas

Caríssimos, 

Eis algumas dicas sobre essa boa e velha ferramenta que é o correio eletrônico, vulgo e-mail. A autoria é de Augusto Campos, do blog efetividade.net. Aproveitem bastante especialmente em listas de discussão ou empresas.

Abraços e até a próxima.

***

E-mail: como escrever para receber melhores respostas

O e-mail é uma tecnologia datada do início da década de 1960, cheio de limitações, de concorrentes, de problemas e de insuficiências. Mesmo assim ele permanece sendo uma ferramenta essencial de comunicação da nossa geração, podendo ser um pilar da eficiência ou um grande dreno de tempo, dependendo de como lidamos com ela.

A maioria dos artigos explicando técnicas para lidar melhor com os e-mails trata de uma questão que é essencialmente de eficiência: sob  o ponto de vista de quem recebe as mensagens e precisa esvaziar a caixa de entrada. Mas existe outra situação, que é essencialmente de eficácia, que não pode ficar esquecida: o ponto de vista de quem envia o e-mail e deve se esforçar para garantir que uma resposta chegue a tempo, trazendo a informação desejada.

Sete dicas para receber mais respostas a seus e-mails 

É difícil garantir que todos os e-mails que você manda serão respondidos, que as respostas chegarão a tempo ou dirão aquilo que você espera. Mas se você agir como se a outra pessoa fosse simultaneamente esquecida, distraída e respondesse aos e-mails dela usando um teclado de celular, em breves intervalos entre um compromisso e outro, há como aumentar a chance de a resposta esperada chegar a tempo, até porque a situação descrita é a realidade de muita gente.

As dicas de hoje explicam como fazer!

Use bem o campo "Assunto". Ele precisa ser um resumo do seu... assunto. Não mais que 8 palavras! Inclua o verbo! "Reagendar reunião sobre o próximo curso de estatística" é melhor do que "Curso de estatística" ou do que "Nossa reunião".

Uma mensagem, um tema. Escreva o e-mail sobre um único assunto. Se precisar de resposta sobre vários temas diferentes, mande vários e-mails ao longo do tempo (e não todos juntos).

Seja breve. Não prejudique o conteúdo, mas se a mensagem puder ser lida sem rolar a tela, já está muito bom. Se não tiver mais que 10 linhas, melhor ainda.

Seja objetivo. Vá direto ao ponto e deixe muito claro qual a ação que você espera do destinatário. E-mail não é dissertação e na maior parte dos casos você deve ir direto à conclusão. Portanto, se você quer resposta, faça logo a pergunta e a construa de tal forma que a resposta também possa ser objetiva: "Sim", "Na manhã de terça", ou "Prefiro na churrascaria", por exemplo.

Adiante sua parte da questão. Se a pessoa para quem você está escrevendo precisará de uma informação sua para poder lhe responder, já a adiante. Não escreva "Precisamos nos reunir, quando é bom pra você?", porque a resposta tende a ser "Sobre o que? Quanto tempo? Quando você pode?". Escreva direto: "Precisamos nos reunir por meia hora para fechar o contrato com o provedor, tenho disponibilidade todas as tardes dessa semana, menos quarta-feira, quando é melhor pra você?"

Identifique-se. A não ser que você tenha certeza que o seu destinatário sabe as respostas, diga quem você é, onde o conheceu, ou qualquer referência necessária para que ele saiba a quem está respondendo.

Releia antes de enviar. A responsabilidade pela qualidade da mensagem é sua. Atenção para erros de Português e digitação, ambiguidades, subjetividades, insuficiências e excessos. Remova-os sem piedade.

Pessoalmente falando, já faz tempo que eu recebo mais e-mail do que consigo processar e deixo muitos sem resposta, embora me esforce para verificar o máximo possível. Obviamente, meu primeiro critério para responder as mensagens que recebo é o interesse do assunto que ela trata (meu próprio ou se consigo perceber o do interlocutor). Mas tenho certeza que perco muitas mensagens que me interessariam, porque os seus autores não conseguem deixar claro qual é o ponto de interesse para mim, ou porque eu termino de ler a mensagem sem entender o que seu autor deseja que eu faça. E nesse caso, frequentemente os dois lados saem perdendo.

Que dicas você acrescentaria à lista das técnicas que ajudam a garantir mais respostas a e-mails?

CLEVERSON CASARIN ULIANA

#10. O DV  E A MÍDIA

Colunista:  VALDENITO DE SOUZA (vpsouza@terra.com.br)

*Ele viu a cor do dinheiro

O engenheiro Fernando Gil criou a primeira máquina que ajuda os cegos a identificar as cores, ler as notas de real e ganhar autonomia financeira 

Aline Ribeiro

O paulistano Fernando Gil tem uma vida regrada. Estudou com afinco para se tornar engenheiro pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP). Emendou um mestrado de três anos que lhe custou algumas madrugadas de sono. E hoje dá duro no trabalho, nos fins de semana inclusive. Apesar da qualificação (e do esforço), ele diz que não ganha um tostão. Aos 28 anos, afirma se manter com as economias da época de estagiário enquanto boa parte dos companheiros de faculdade enriquece no mercado financeiro. A família não compreende sua trajetória quase franciscana. 

"Meus pais me perguntam quando vou arrumar um emprego", diz. "É uma geração mais conservadora. Fica difícil entender o que faço." 

Gil não é nenhum monge budista, tampouco desapegado de bens materiais. Ele só decidiu seguir um caminho diferente da maioria dos engenheiros, o do empreendedorismo social. Sua empresa, a Auire (uma espécie de "olá" na língua indígena javaés), nasceu com um propósito: desenvolver tecnologias para melhorar 

a rotina dos deficientes. 

Embora ainda não dê lucro, a Auire já alcançou um feito. Criou um aparelho, também batizado de Auire, para interpretar cores e identificar cédulas de dinheiro voltado aos deficientes visuais.

 "Nosso objetivo é garantir mais autonomia nas atividades simples do cotidiano", afirma Gil.

Para quem enxerga, entender o significado da ausência das cores não é um exercício mental imediato. Mas elas são imprescindíveis nas tarefas mais básicas.

Desde escolher uma maçã - verde ou vermelha - no supermercado. Até distinguir entre a 

pílula para dor de cabeça e a usada para a garganta quando ambas têm o mesmo formato. 

A engenhoca de Gil está em fase de testes. É semelhante a um controle remoto usado para abrir o portão de casa. O aparelho ainda precisa de ajustes. Vez por outra, confunde a nota de R$ 5 com a de R$ 10 por causa da tonalidade próxima. 

Há equipamentos importados capazes de identificar cores. Mas não têm a função de 

reconhecer também o dinheiro. A maioria é feita nos Estados Unidos, onde todas as notas são verdes. 

A versão tropical tem outras vantagens. Além de falar português, é mais barata. Quando for para o mercado, dentro de dois meses, deverá sair para o usuário final por cerca de R$ 500. A intenção de Gil é ganhar escala e chegar a um valor perto de R$ 100. 

Um leitor de cores importado custa hoje R$ 1.200 na Laramara, a Associação Brasileira de Assistência ao Deficiente Visual. 

O envolvimento com a questão social se deu cedo para Gil. A casa onde cresceu, em São Paulo, fica a quatro quarteirões de uma favela. Desde pequeno, conviveu com a vizinhança pobre. Começou a fazer trabalho voluntário na adolescência.

"Não queria fazer voluntariado só no fim de semana, mas não encontrava um jeito de viver disso", diz. Foi quando, em 2009, ele conheceu o Unreasonable Institute, uma

incubadora americana que seleciona jovens do mundo todo para um programa de dez semanas no Colorado. Faltava apenas uma ideia. 

Na época, ele namorava a também estudante de engenharia da computação Nathalia Sautchuk, na USP. Ela havia feito o protótipo de um leitor de cores para uma disciplina da faculdade. Eles decidiram então aprimorar o trabalho e inscrevê-lo. 

A Auire concorreu com 284 projetos de inventores. Foi um dos 25 escolhidos. O único de uma equipe brasileira. 

Gil combinou com Nathalia que ele iria para o Colorado. Lá aprendeu estratégias de 

marketing e como elaborar um plano de negócio. Depois do curso, o casal abriu a 

empresa. Mas o namoro acabou, e Nathalia saiu do projeto. 

O potencial (tanto econômico quanto social) da Auire parece grande. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), há no mundo 314 milhões de pessoas com algum  problema visual. Cerca de 87% vivem em países pobres. Só o Brasil tem

148 mil cegos. Como Leonardo Ferreira, de 23 anos, que nasceu cego no interior de 

Pernambuco. Na esperança de que o filho conseguisse enxergar, seus pais o levaram para São Paulo. Aos 4 anos, o menino passou por uma cirurgia de glaucoma e ganhou 15% da visão. Aos 15, ficou cego de novo. 

Ferreira teve tempo de conhecer as cores. Acha que branco "cai bem" com preto. E que amarelo não combina com roxo. Quando se veste pela manhã, reconhece as roupas pelo tato. Tem tudo decorado na cabeça. Mas para uma peça nova precisa de auxílio.

"O leitor nos dá mais independência e autoestima", diz Ferreira, que testou o aparelho. O equipamento faz mais que ajudar os deficientes a se adequar à estética do mundo dos que enxergam. "Hoje, quando um cego compra algo, ele precisa confiar em quem 

seleciona as notas do troco. Agora, poderemos conferir nós mesmos", afirma.

É mais um passo para a autonomia financeira.

//Fonte; revista Época - 18-06-2011

* Uma beleza que vai além dos olhos 

Associação dos Cegos do Rio Grande do Sul promove concurso de beleza na Capital. Vencedora representará o Estado em concurso nacional

Roberta Schuler 

roberta.schuler@diariogaucho.com.br 

Uma oportunidade de valorizar a mulher gaúcha com deficiência visual. Esse é o objetivo do I Concurso de Beleza Miss Deficiente Visual Acergs (Associação de Cegos do Rio Grande do Sul), que será realizado na próxima terça-feira, na Capital. 

Ontem, foi um dia muito especial para as 13 concorrentes com idades entre 18 e 
35 anos, cegas ou com baixa visão: elas escolheram o vestido com o qual vão desfilar, no Chalé da Praça XV, a partir das 20h. Como simpatia, desinibição e elegância são quesitos a serem avaliados, as meninas treinaram ontem na loja de vestidos Roupa Nova.

– Eu adorei a ideia (do concurso)! Eu acabei com o xis e estou só nas frutinhas – disse a estudante de Direito Rute Antunes de Mello, 21 anos, uma das candidatas.

Filho ajudou na escolha
Como sabe que a cor rosa combina com o seu tom de pele, Rute escolheu um modelo longo, todo bordado.

– O toque do tecido conta muito na escolha da roupa, se ela está confortável, mas a cor é importante também – revelou Rute, que contou com o apoio das profissionais da loja para acertar os detalhes do figurino.

Já a telefonista Letícia Severo da Rosa, 31 anos, do Bairro Mário Quintana, levou o filho Gabriel, 11 anos, para opinar sobre o visual.

– Eu trouxe ele para dar uma opinião porque ele é muito crítico, mas quase me arrependi porque ele queria me cobrir inteira – divertiu-se Letícia, que no dia-a-dia prefere peças básicas e um estilo clássico para facilitar a escolha das roupas.

A atendente de telemarketing Eliane Santiago de Oliveira, 28 anos, de Viamão, resumiu o sentimento das candidatas: 

– É um momento para a gente se sentir com a autoestima lá em cima.

Ela optou por um vestido verde, cheio de brilhos – todas usarão modelos com pedras bordadas, em crepe e musseline.

As candidatas tiveram que definir seu conceito de beleza e escolher uma frase como lema.

– Para mim, beleza é tudo o que vem da pureza e deriva do amor incondicional – disse a estudante de Pedagogia Mirian Antunes de Mello, 23 anos.

A vencedora, além de ganhar um final de semana em Bento Gonçalves, uma joia e outros brindes, viajará para o Rio Grande do Norte, para representar a entidade no concurso em nível nacional.

O evento terá Regina Lima, apresentadora do Teledomingo, da RBS TV, como cerimonialista, e a maquiadora da RBS TV, Alice Salazar, no corpo de jurados.

A Acergs é uma entidade filantrópica, que presta atendimento assistencial ao deficiente visual e seus familiares. 
Informações: 3225-3816

//Fonte: Diário Gaucho 01/06/2011

*Empreendedor Social lança site com vídeos acessíveis

 Essa nova mídia inclusiva conta com Libras (Língua Brasileira de Sinais), legenda e audiodescrição.

Nos vídeos, são explicados os critérios para inscrição no Prêmio Empreendedor Social e no Prêmio Folha Empreendedor Social de Futuro. Há ainda relatos sobre vencedores e finalistas. As inscrições vão até 1º de maio.

No primeiro filme, a editora Patrícia Trudes da Veiga diz o motivo da iniciativa.

"Para quem vê, temos a imagem. Para quem não enxerga, a audiodescrição. Para quem ouve, o som. Para quem não escuta, mas lê, a legenda. Para quem não escuta e usa a língua de sinais, a Libras. Para qualquer cidadão brasileiro, a informação."

O presidente da Associação de Surdos de São Paulo, Paulo Vieira, diz que os vídeos acessíveis irão ajudar muitas pessoas a ter mais informações.

"E será um atrativo para esse público, que também é consumidor", afirma.

//Fonte:Folha - O site Empreendedor Social (www.folha.com.br/empreendedorsocial) estreia hoje uma série de vídeos acessíveis produzidos pela Folha e pela ONG Vez da Voz.

* Campinas(SP) inaugura Jardim Sensorial nesta quinta (19 de maio de 2011)

Tanto os visitantes com visão normal quanto os que tenham alguma deficiência visual poderão tocar e cheirar 30 espécies de plantas

A correria do dia-a-dia leva as pessoas a deixarem de notar a presença contínua e a relevância dos cinco sentidos humanos — olfato, audição, tato, visão e paladar. Mas agora, tanto pessoas que não tenham nenhum problema de visão quanto aquelas que possuam alguma deficiência visual terão um espaço especial no Instituto Agronômico (IAC), de Campinas, que irá inaugurar o Jardim Sensorial nesta quinta-feira (19/05), às 9h30, na Fazenda Santa Elisa, em Campinas. 
O espaço, que faz parte do Jardim Botânico do IAC, receberá pessoas com e sem deficiência visual, de todas as idades, que poderão tocar, sentir e cheirar 30 espécies de plantas ornamentais, aromáticas e medicinais. As plantas estão identificadas com placas que trazem informações científicas, nomes populares e aplicações de cada espécie. Os nomes também estão grafados em Braille. 
Segundo o técnico do IAC, Jefferson Santana Otaviano, o Jardim Sensorial se apresenta como um novo local para atividades de interação, educação e desenvolvimento da consciência ambiental. “É um espaço seguro onde a pessoa com deficência terá contato com os diferentes aspectos da natureza. A vivência desta pessoa em contato direto com o meio natural permite o desenvolvimento de uma consciência ambiental e, possivelmente, uma mobilização maior frente às questões de preservação”, explica Otaviano. 

No Jardim Sensorial, haverá uma estrutura pela qual o visitante caminhará por um espaço delimitado por corrimãos de bambu. No espaço, há cerca de 30 espécies de plantas ornamentais, aromáticas e medicinais. As pessoas poderão tocar todas as plantas, cortar as folhas para sentir o cheiro e saborear as espécies comestíveis. Todo o percurso será acompanhado por monitores não só do IAC, mas também voluntários de diversas instituições como Centro Cultural Louis Braille de Campinas, Instituto Campineiro dos Cegos Trabalhadores, Unicamp e PUC-Campinas. 
Para as pessoas que não tenham problemas mais grave de visão, a proposta é que passem pelo trajeto com os olhos vendados e, ao final, coloquem no papel, em forma de desenho ou escrita, as sensações vivenciadas no caminho. Após a reflexão, os visitantes passam novamente pelo jardim, dessa vez vendo todo o percurso. A visita tem duração média de 30 minutos. 

“O papel do Jardim Sensorial não é construir conceitos, mas vivenciá-los, percebê-los, significá-los, que são condições indispensáveis para se atingir mudanças de atitude”, afirma o técnico do IAC, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. No dia da inauguração do espaço, porém, essa etapa não será feita devido à quantidade de pessoas esperadas para o evento. Após a inauguração, as visitas agendadas previamente envolverão essa parte do projeto. 
Segundo Otaviano, outra proposta do jardim é contribuir para o despertar para as questões da exclusão e das dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência, neste caso,a visual. “Temporariamente, as pessoas sem problemas de visão ficarão com este sentido restrito, isso pode remeter à melhoria dos cuidados com a visão e à sensibilização frente às dificuldades vividas por aquelas pessoas que têm alguma deficiência visual, colaborando para o fortalecimento da responsabilidade social”, afirma. 

A visitação estará aberta para pessoas de todas as idades, com ou sem deficiência visual, oriundas de todos os grupos sociais e, principalmente, aos que desenvolvem algum tipo de reabilitação para a pessoa com deficiência. 
O Jardim Sensorial do Jardim Botânico do IAC ficará aberto de segunda à sexta-feira, das 9 às 15h. As visitas devem ser previamente agendadas pelo e-mail comunic@iac.sp.gov.br. 

No máximo, 35 pessoas serão recebidas por turma. Como a visitação prevê a quebra de plantas para proporcionar a percepção pelo tato e olfato, a manutenção do Jardim será feita permanentemente, o que deverá exigir horas de trabalho na preservação da coleção. Os monitores foram treinados em curso ministrado por técnicos do Jardim Botânico IAC e do Instituto Campineiro dos Cegos Trabalhadores. 

Serviço 
Inauguração do Jardim Sensorial do Jardim Botânico do IAC 
Quinta-feira (19/05), às 9h30
 Na Fazenda Santa Elisa (Av. Theodureto de Almeida Camargo, 1.500, em Campinas)

 //Fonte:      Portal RAC

*Vida Digital ( A nuvem é de tijolos)

O sistema que armazena todos os arquivos dos aparelhos da Apple, e que parece etéreo, só é possível porque há conjuntos de servidores do tamanho de campos de futebol.

Alexandre Salvador e Filipe Vilicic

      Nefelibatas são aqueles que vivem com a cabeça nas nuvens. Como adjetivo, a palavra tem, tradicionalmente, conotação pejorativa. Na nova era digital, é preciso

rever o que se pretende dizer ao empregá-la. Viver nas nuvens não pode mais ser um sinônimo de viver distraído. Ao contrário, está se tornando condição necessária

a quem usa computadores no trabalho ou no lazer — ou seja, 2 bilhões de pessoas. 

Na chamada computação em nuvem, os arquivos digitais não mais são guardados nos

discos rígidos dos computadores — nem, no caso das empresas, em servidores próprios. Eles ficam armazenados em servidores remotos, aos quais se tem acesso pela internet.

Assim, não se despende mais da memória do computador e os arquivos estão disponíveis em qualquer lugar, já que as informações não se encontram mais presas a uma só máquina. A nuvem está em formação há anos e já mostrou ser a inovação que vai definir o mundo digital nesta década. Na semana passada, uma contribuição a esse

admirável mundo novo foi dada por Steve Jobs, o CEO da Apple. Ele apresentou um novo serviço, o iCloud. Esse é um sistema de armazenamento e sincronização de arquivos, fotos, músicas e aplicativos. Ele guarda nos servidores da Apple, ou seja, na nuvem, tudo o que se carrega em um dos aparelhos produzidos pela empresa, seja um iMac,  iPad, iPod ou iPhone, e automaticamente o torna disponível nos outros aparelhos da família ou em PCs. O sistema é sob medida para acabar com uma velha dor de cabeça, aquela que todos têm quando precisam de um arquivo que está em outra máquina ou quando querem ouvir uma música no carro mas o iPod foi esquecido em casa. “Manter os aparelhos eletrônicos sincronizados se tornou uma loucura”, disse Jobs na apresentação. “Com o iCloud, os PCs e Macs serão apenas dispositivos. O centro de nossa vida digital estará nas nuvens”, completou.

      O iCloud estará disponível a partir de setembro e vem para substituir o extinto MobileMe, ferramenta de sincronização da Apple, considerada um fiasco pelo

próprio Jobs. O MobileMe era um serviço pago (99 dólares anuais), que fazia backup dos contatos, compromissos e emails e os sincronizava nos diferentes aparelhos

do usuário. Não era disso que as pessoas precisavam. 

O iCloud vai incorporar esses serviços e adicionará outros, sem custo algum. Qualquer alteração feita em um arquivo é automaticamente registrada pelo sistema, que atualiza a versão disponível na nuvem e a distribui para os aparelhos usados pelo consumidor — desde que tenham a marca Apple ou sejam PCs. Será oferecido gratuitamente um espaço de 5 gigabytes de armazenamento — para isso a Apple conta com três centrais de servidores, a mais recente com 46.500 metros quadrados e cuja construção custou 500 milhões de dólares. Para comparar, isso equivale a encher de computadores uma área correspondente a seis campos de futebol. A nuvem, já se vê pelo gigantismo dessas instalações, é apenas uma figura de linguagem. 

Para oferecer serviços na nuvem, as empresas usam recursos com alicerces bem sólidos na terra. São enormes data centers, conhecidos como fazendas de servidores, mantidos permanentemente à temperatura de 21 graus.

O maior data center da Amazon ocupa um terreno de 65.000 metros quadrados, o equivalente ao terminal de passageiros do Aeroporto de Congonhas.

      A idéia de nuvem, em formato ainda rudimentar, data de 1961. O especialista em inteligência artificial John McCarthy, então professor do Instituto de Tecnologia

de Massachusetts, descreveu um modelo em que centrais forneceriam o processamento e o armazenamento de dados para residências e empresas. A primeira vez em que se

falou de computação em nuvem foi em 1997, na formulação de Ramnath Chellappa, hoje professor da Universidade Emory, em Atlanta: “É um paradigma da computação, em que as fronteiras são limitadas por razões econômicas, e no por razões técnicas”. 

Em termos práticos, a nuvem é a capacidade ociosa de servidores de gigantes, como

o Google e a Microsoft, que pode ser emprestada ou vendida a quem quiser usá-la para guardar ou processar seus arquivos digitais e programas de computador. Para as empresas, conservar na nuvem os dados que alimentam seus sistemas significa uma tremenda economia. Primeiro, não é preciso manter uma bateria de servidores, cuja

manutenção custa caro. Segundo, não é necessário comprar licenças que apenas parte dos funcionários vai usar. Terceiro, é possível ter acesso a uma velocidade de

processamento alta a custo muito baixo. É isso que viabiliza iniciativas como o Facebook, criado por estudantes de Harvard em 2004 e hoje a maior rede social da

internet.

      A nuvem democratiza as oportunidades de negócios on-line. Ela significa, para as empresas modernas, o que as grandes distribuidoras de eletricidade representaram

para as companhias no início do século passado, dispensando-as de manter geradores próprios e oferecendo energia mais barata, No ano passado, Steve Jobs falou sobre

o futuro dos computadores, fazendo uma analogia com a indústria automotiva no começo do século passado. “Naquela época, boa parte da população americana vivia no

campo, e lá os tratores também eram utilizados como meio de transporte. Com o crescimento das cidades, os carros de passeio ficaram mais populares e se provaram

mais úteis para esse uso”, disse o dono da Apple. “Os PCs (computadores de mesa e notebooks) serão esses tratores. Eles continuarão por aqui, mas cumprindo funções

específicas e serão minoria.”

      Para o armazenamento de músicas, a Apple fez acordos com as quatro principais gravadoras internacionais, ao custo estimado de 150 milhões de dólares. Isso

permitirá que as composições baixadas através do iTunes, a loja virtual de música da Apple, estejam disponíveis simultaneamente em até dez aparelhos. A transferência

é feita direto dos servidores da Apple, e não mais de aparelho para aparelho. Nesse terreno, Jobs deu um passo além. O iTunes Match, um serviço pago à parte e que

custará 25 dólares anuais, identifica as músicas presentes no acervo que não foram compradas no iTunes — aquelas baixadas de sites ou extraídas de CDs. As músicas

que também figurarem no acervo da Apple, que conta com 18 milhões de faixas, serão substituídas por arquivos de maior qualidade e oferecidas nos outros aparelhos.

Com isso, a Apple vai até mesmo legalizar músicas que foram baixadas ilegalmente.

      A Apple entra com certo atraso em um segmento já dominado pela Amazon, pelo Google e pela Microsoft, pioneiros em hospedar bytes e processar programas de consumidores e empresas em suas nuvens, ou seja, em seus servidores. Mas é uma entrada com barulho, ao estilo de Steve Jobs. Em 2010, a computação em nuvem ficou com apenas 5% do 1,5 trilhão de dólares dos gastos das empresas com tecnologia da informação. O futuro será diferente. Evidentemente, muitas grandes empresas e os governos ainda mantêm desconfiança com relação à nuvem, temendo colocar informações confidenciais em servidores alheios. 

“Os limites da nuvem ainda precisam ser testados para que se saiba sua real dimensão”, disse a VEJA o cientista da computação Monte Davidoff, um dos primeiros desenvolvedores da Microsoft. As possibilidades abertas pelo armazenamento e processamento a distância, no entanto, fazem da nuvem, como querem Steve Jobs e seus pares, o futuro da e computação.

A única constante em cloud computing é a multiplicação dos números de processamento de dados.

Tráfego mensal médio de quem usa a internet (Projeção para 2015) 2,8 gigabytes

Para enviar essa quantidade de informação por escrito, seriam necessárias 1 milhão de cartas de uma página cada uma, ou 10 toneladas de papel.

A Escalka na medição dos bytes

Kilobyte- 1000 bytes

Megabyte- 1.000.000 de bytes (Disquete de 3,5 polegadas)

Gigabyte-  1.000.000.000 de bytes (DVD simples)

Terabyte- 1.000.000.000.000 de bytes (Capacidade da memória humana)

Petabyte-  1.000.000.000.000.000 de bytes

Exabyte-  1.000.000.000.000.000.000 de bytes

Zettabyte- 1.000.000.000.000.000.000.000 de bytes (Toda a informação digitalizada hoje no mundo).

Se cada byte fosse um grão de arroz, 1 zettabyte equivaleria a 20 quatrilhões de quilos de arroz, o suficiente para alimentar a humanidade por 30.000 anos.

Visionários por acaso

“Eu acho que há no mundo mercado para talvez cinco computadores.” Essa frase, atribuída a Thomas J. Watson, fundador e presidente da IBM, supostamente dita em 1943, tem lugar de destaque em qualquer antologia de palpites infelizes (ainda que a empresa insista em desmentir que ele alguma vez tenha pronunciado tal besteira). 

O fim da história é bem conhecido. Quatro décadas mais tarde, a IBM desenvolveu o Personal Computer, o PC, transformando o computador em um produto de consumo em massa.

Talvez seja a hora de a IBM mudar de política em relação a seu fundador e passar a 

vê-lo como um homem de visão além de seu tempo. Em termos globais, as vendas de

PC estão em queda. No comparativo entre o primeiro trimestre de 2010 e o de 2011, a redução foi de 1,1% nas vendas. Ainda é cedo para decretar a redução de seu mercado

a uns “cinco computadores”, mas a tendência é perfeitamente visível e de fácil explicação. Uma delas é a multiplicação de dispositivos móveis, como os tabets e os

smartphones. Com capacidade de processamento e armazenagem suficiente para a necessidade diária da maioria das pessoas, eles tornam quase dispensável o desktop.

A computação em nuvem será o golpe final? É curioso, mas o conceito da migração dos dados digitais para um ponto remoto foi descrito por visionários que não mereceram

o devido crédito em seu tempo. “A rede é o computador”, era o slogan da Sun Microsystems nos anos 80. 

Em 2000, Larry Ellison, da Oracle, fundou a New Internet Computer (NIC), que tinha por mote “Um monitor, um teclado e um supercomputador distante”. 

Não é uma definição perfeita para a computação em nuvem? Sobre isso, disse a VEJA

Monte Davidoff, um dos desenvolvedores do Altair Basic, que está ente as primeiras linguagens da Microsoft: 

“A computação é um círculo. A ideia de nuvem já era empregada nos anos 70, quando computadores gigantes alimentavam terminais que eram usados a distância”. 

Como o movimento é pendular, pode-se dizer que todo visionário terá seu segundo de relógio parado: em algum momento, ele dará a hora certa.#

//Fonte:Veja  15 / 6/2011

VALDENITO DE SOUZA

# 11.PERSONA # IVONETE SANTOS:

Colunista:  IVONETE SANTOS  (ivonete@jfrj.gov.br)

Entrevista: Ricardo Azevedo Soares, analista judiciário da Justiça Federal e Diretor Sindical Coordenador do Departamento Jurídico e responsável pelo Núcleo das Pessoas

com Deficiência do Sisejufe.

1. Qual era sua idade quando perdeu a visão e qual foi a causa?

[Ricardo de Azevedo Soares]  Quando perdi a visão dos dois olhos tinha 6 (seis) anos de idade. Eu já tinha as retinas fragilizadas por ter miopia muito forte e, depois de um tombo, em que caí do brinquedo trepa-trepa na escola em que estudava, batendo muito forte com a cabeça ao chão, tive descolamento de retina total nos dois olhos, problema em  que é impossível reversão.

2. Nos fale sobre sua vinda para o IBC, ou seja, em que série ingressou e como se deu sua adaptação?

[Ricardo de Azevedo Soares]  Após ter perdido a visão, fui para o IBC em 1985, quando tinha 7 (sete) anos de idade. Entrei no antigo C. A. (Classe de alfabetização),

fazendo o 1 e o 2. Quando estava na metade do C. A. 2, a professora na época, Isa Vilela, jogou na antiga primeira série dois alunos que considerava os melhores da

turma e justificou-se para minha mãe e para mim à época que só não me passaria também porque eu não sabia andar pelo IBC sozinho e com desenvoltura. Nunca entendi lá muito bem o que uma coisa tinha a ver com a outra, mas, em todo o caso, segui minha vida sem qualquer problema. Creio que minha adaptação tenha sido normal. No começo chorava bastante, mas como em muitos casos de muitas crianças por aí, sendo elas cegas ou não. Acredito também que a cegueira se adaptou bem a mim ou eu a ela! Sei lá!

3. O que motivou sua escolha pelo curso de Direito?

    [Ricardo de Azevedo Soares]  Durante meu segundo grau tive muitas dúvidas, mas todas dentro da área de Humanas. Ora me imaginava fazendo História; em outro

momento pensava em Filosofia, Geografia... No momento do ápice das dúvidas, cheguei a pensar até em Administração! Todavia, no começo do terceiro ano já tinha

o Direito como objetivo de curso superior a seguir. Cheguei até a fazer um teste vocacional, que deu mais ou menos que eu tinha que fazer algo como o Direito mesmo.

Observei também que o Direito contemplaria outras áreas do conhecimento que admiro, como a Filosofia, História, Geopolítica e uma gama de outros conhecimentos. Analisei

outrossim conhecidos que estavam na carreira do Direito e outros que estavam cursando, como o amigo Cláudio Panoeiro, o qual tenho  uma profunda admiração e respeito. Então entre 98 e 2003 fiz meu curso de Direito na Faculdade Nacional de Direito na UFRJ.

4. Antes de se tornar servidor público, trabalhou em outros locais? Se positivo, nos conte sua experiência.

    [Ricardo de Azevedo Soares]    Sim, antes de me tornar servidor público do Judiciário Federal, trabalhei na Mobtel, empresa do antigo pager, hoje substituído

pelo celular. Na verdade, foram nove meses como telemarketing passivo: três pela agência e os outros seis como efetivo da Mob. Foram nove meses maravilhosos! Era

um ambiente sem igual, onde praticamente todos e todas eram companheiros de trabalho verdadeiramente. Cultivo amizades de lá até hoje. Se a empresa existisse até

hoje e eu pudesse ter a estabilidade e as garantias que tenho na Justiça Federal, estaria por lá até hoje numa boa! Trabalhava em pé de igualdade com todo mundo, atendendo as pessoas por telefone e enviando as mensagens solicitadas. Sempre tive uma razoável digitação e por algumas vezes fui o mais rápido do call center. Foi uma fase muito bem vivida e de um acúmulo de experiência sem igual. Quando já estava para tomar posse na Justiça Federal, tive que sair. Saí de lá em setembro e já em outubro de 99 tomei posse por aqui.

5. Você fez muitos concursos antes de passar para a Justiça Federal? Como fazia para estudar para os concursos?

    [Ricardo de Azevedo Soares]   Antes de vir para a Justiça Federal, acho que fiz uns dois ou três concursos e já aqui fiz uma série deles, inclusive para cá mesmo. 

No mesmo ano do concurso daqui, fiz um para a Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro e até hoje está com processo judicial que nem sei em que pé está sua situação

no momento. Tinha feito também um para o TJ. Quando já estava na JF como técnico judiciário, fiz concurso para analista judiciário e tive sucesso. Hoje sou analista

judiciário. Fiz também concurso para oficial de justiça, porém minha classificação foi muito lá embaixo e, certamente, não serei chamado. Cheguei a ser chamado para

oficial de justiça do Estado, mas como já era analista da JF, não valia mais a pena ir para o TJ. Também passei para Analista processual do MPU, porém o chamamento

foi para tomar posse em Brasília, e aí, não dava mesmo! Para estudar era com muita ajuda de terceiros. Usei por demais o serviço voluntário de ledores da Biblioteca

do IBC, namoradas, mãe e também o auxílio do computador, peça imprescindível para nós, deficientes visuais.

6. Conte  sobre o trabalho que realiza na Justiça e se encontra alguma dificuldade para desempenhar suas funções.

    [Ricardo de Azevedo Soares]     Na Justiça Federal já trabalhei na seção de telefonia, numa central de atendimento interno e atualmente estou lotado numa seção

de atendimento aos Juizados Especiais Federais. Atendo ao público que deseja entrar com processo em geral e a quem já possui processo na Justiça Federal. Dou orientações

de como as pessoas devem proceder para ingressar com ações e explico sobre processos já existentes. Em síntese, trabalho diretamente com telefone e computador e .às vezes, realizo algum atendimento presencial. Em tal função, não encontro dificuldades no atuar, porém  a Justiça Federal tem muito em que melhorar para que o deficiente visual possa trabalhar em todos os setores da seção judiciária. Em Vara, por exemplo, ainda é um problema para nós trabalharmos com total independência, muito embora já haja cego trabalhando em Vara na Justiça Federal do Rio. Os sistemas ainda não estão totalmente acessíveis. Ainda há muito papel também no Judiciário de um modo geral, mesmo com toda informatização que vigora hoje em dia. 

Demorou muito para que tivéssemos na justiça um sintetizador de voz para trabalharmos, ou seja, dávamos o nosso jeito!

7. Encontrou dificuldade para fazer parte do sindicato por ser deficiente visual ?

    [Ricardo de Azevedo Soares]     Tomei posse na Justiça Federal em outubro de 1999 e já no mês seguinte estava sindicalizado e com menos de seis meses de Justiça,

lá estava eu fazendo greve junto com meus colegas na porta do prédio da JF da Avenida Rio Branco. Pude participar de uma greve vitoriosa ao fim e ao cabo. Depois

de muita luta, conquistamos o nosso segundo plano de cargos e salários da categoria. Então, em 2002 fui chamado para compor uma chapa para a direção do Sisejufe,

sindicato de nossa categoria. Assim como eu, Dulavim também estava nessa. Hoje já estou em meu terceiro mandato sindical e estamos em processo eleitoral. Não tive

qualquer dificuldade por causa da deficiência nesse aspecto. A política já corre em minhas veias, desde muito tempo. Sempre estive engajado por onde andava. Foi

assim no movimento estudantil no segundo grau e na universidade, quando participei das direções de Grêmio e de Centro Acadêmico respectivamente. Durante a faculdade

tive algumas profundas decepções com o movimento estudantil universitário e me distanciei por algum tempo, porém, quando cheguei na Justiça Federal e o movimento

de greve estava intenso, me acendeu novamente a chama política. Hoje sou Diretor Sindical Coordenador do Departamento Jurídico e responsável pelo Núcleo das Pessoas

com Deficiência do Sisejufe. Posso dizer também que sempre fui um militante de nossas questões na área da deficiência visual.

8. Nos fale sobre seus projetos para o futuro, o que ainda pretende realizar.

    [Ricardo de Azevedo Soares]     Falar de futuro é uma coisa meio complicada e difícil demais, pois os caminhos da vida são sempre muito cheios de atalhos e trechos com muitos obstáculos. A gente se programa para algumas coisas e, por vezes, acabamos por fazer outras. Ainda sonho em passar num concurso para Ministério Público, Defensoria ou mesmo a Magistratura, todavia, para tal faz-se necessário muito estudo e dedicação e, no momento, não estou com essa preparação toda. Ao contrário, a vida sindical, filhos e a atual luta contra o término das atividades escolares no nosso Velho Benja nos reduzem a tempo zero para outras questões da vida. Precisamos, em muitos casos, abdicarmos de nossa vida pessoal, se realmente queremos lutar por uma coletividade, seja ela qual for. Até minhas atividades esportivas se encontram paradas por conta de todas essas tarefas. Fui obrigado a dar uma pausa no goalball de que tanto gosto. Espero que com o passar do tempo mais cegos e cegas estejam cerrando fileiras conosco nessa luta contra aqueles que desejam destruir a educação especializada em nosso país.

9. Ter realizado seus estudos iniciais numa escola especializada  foi importante para suas conquistas?

    [Ricardo de Azevedo Soares]     Se foi importante? Eu não diria importante, mas fundamental. Seguramente, não teria a base sólida de aprendizagem que tenho hoje

se não tivesse estudado no IBC. Ter feito o meu primeiro grau no Benjamin Constant foi imprescindível para ter feito um excelente segundo grau no Colégio Pedro II,

tranquilo e sem qualquer tipo de problema e ou atropelos. O que veio depois do Instituto, como o Pedro II, o curso de Direito na UFRJ, o meu atual trabalho no serviço

público federal foram meras conseqüências de um trabalho sólido realizado pelos profissionais que trabalham e já trabalharam no IBC. Nossa Boa e Velha Escola nunca

foi, é ou será segregadora, assistencialista ou formadora de guetos como querem crer alguns especialistas de gabinete do MEC. Ao contrário, ela sempre nos preparou

para a vida em geral nos capacitando enquanto cidadãos plenos. Na verdade, o que querem é um verdadeiro desmonte da educação. Tudo não passa de uma questão econômica: o governo acaba com as escolas especializadas e joga o que seria uma função estatal nas mãos de interesses privados. E aí, é óbvio que não vai dar certo!

10. Qual sua opinião sobre a inclusão de alunos com deficiência em escolas regulares?

    [Ricardo de Azevedo Soares]     Bem, se ela fosse feita de maneira responsável e com qualidade, teríamos o melhor dos mundos. O grande problema é que não é desse

jeito que deseja o MEC. O que se pretende fazer com o término das atividades escolares em Institutos como o Benjamin Constant é uma verdadeira _JOGAÇÃO_. Pretende-se

jogar as crianças com deficiência em classes regulares e pronto. Está resolvido o problema do ensino brasileiro a crianças com deficiência. Nossas escolas convencionais

não estão preparadas para receber crianças com deficiência, nossos professores são pessimamente formados para o ensino em geral, quiçá para atender crianças com

as mais variadas deficiências possíveis! Nós que lutamos contra a tal malfadada Meta 4 constante do Plano Nacional de Educação do governo, o PL 8.035 de 2010, não

somos contra a família poder colocar seus filhos com deficiência nas escolas da rede regular. O que defendemos e lutaremos até o fim é que a democracia no ensino

brasileiro seja mantida, isto é, que os pais possam optar por qual educação desejam para seus filhos. Cabe somente à família e ao próprio educando saber qual sistema

é melhor para seus filhos e para si. Em resumo, a família tem o direito de escolha e o Estado tem o dever de manter em pleno funcionamento ambos os modelos: seja

o especializado, seja o dito da rede regular de ensino. O que queremos é bem simples: _DEMOCRACIA, _DEMOCRACIA e _DEMOCRACIA!

IVONETE SANTOS

# 12.SAÚDE OCULAR

Esta coluna é assinada pelo HOB  — Hospital Oftalmológico de Brasília

atfdf@uol.com.br

O jornal Contraponto mantém um convênio informal com aquela  renomada instituição.

Caso deseje, o leitor pode sugerir o tema para uma próxima pauta.

*Ceratocone não tem cura, tem reabilitação da córnea 

O implante de anel intracorneano traz pelo menos seis importantes ganhos aos portadores de ceratocone. É o que garante o criador do Anel de Ferrara, que esteve em Brasília na última semana, para o encerramento do ciclo de palestras sobre ceratocone e

anéis intracorneanos promovido pelo Centro de Estudos Oftalmológicos do HOB.

 Brasília, 23/5/2011 - O implante de anel intracorneano não é cura para o ceratocone, é reabilitação da córnea e, na grande maioria das vezes, retém a evolução desse processo que deixa o olho em formato de cone levando à queda da acuidade visual. A afirmação é do pioneiro em desenvolvimento de anel intracorneano no Brasil, Paulo Ferrara, que esteve no Hospital Oftalmológico de Brasília na última semana para concluir o ciclo de debates sobre ceratocone promovido pelo Centro de Estudos Oftalmológicos do HOB. 

A principal causa do ceratocone é genética, assinala o oftalmologista ao informar que cerca de 300 pessoas em cada grupo de mil são portadoras desta irregularidade da córnea. Ferrara comenta que outros fatores podem influenciar no desenvolvimento do 

ceratocone. "Enquanto, nos países do Oriente Médio, em conseqüência dos casamentos cosanguíneos, existem muitos casos de deformação da córnea, também nos países andinos, a altitude e a pressão atmosférica exercem influência sobre os olhos, havendo muitos registros de ceratocone", ilustra. 

Maus hábitos - Ferrara alerta para os hábitos inapropriados, mas cultivados pelos portadores de ceratocone, como coçar os olhos. O processo de deformação da córnea provoca a coceira e ao buscar alívio para este desconforto o portador acelera e agrava 

o processo. Ao perceber este comportamento com frequência acima do normal é aconselhável procurar um oftalmologista, aconselha.  

Com mais de 15 mil anéis intracorneanos implantados desde 1986, quando começou a desenvolver esta tecnologia para melhorar as condições visuais dos portadores de altas miopias e ceratocones, Paulo Ferrara é quem tem maior experiência no mundo com este

 procedimento, assinalou o presidente do HOB, Canrobert Oliveira. 

 Ele destaca que os avanços tecnológicos também são grandes no que diz respeito à técnica para implante. "Hoje, o túnel para implante do anel intracorneano é feito com precisão nunca vista com aplicação do laser de femtossegundo", comenta Canrobert. 

O intralase trouxe ainda mais segurança para os procedimentos de implante de anel, cirurgias refrativas e transplante de córnea, além de permitir que mais portadores de ceratocone se submetam a esta correção. 

"Ocorre que para o implante de anel feito manualmente, o paciente precisava ter condições especiais de córnea e o femtossegundo permite o benefício para mais pessoas", explica ao adiantar que, nos próximos anos, a técnica deve ser aplicada também às cirurgias de catarata. 

 Outro benefício do intralase aplicado ao implante de anel intracorneano é que a precisão conferida ao procedimento evita as torsões e traumas na córnea relatados no processo manual, artesanal, afirma Canrobert. 

O HOB é o único centro oftalmológico da região Centro-Oeste a aplicar a técnica do intralase e um dos primeiros do Brasil a disponibilizá-la à população juntamente com o hospital paulista Albert Einstein e o centro de referência de Sorocaba (SP).  

Possibilidade real - O Anel de Ferrara, desenvolvido em dois segmentos, é referência para a contenção de ceratocone em países dos cinco continentes. De acordo com seu criador, o implante de anel intracorneano não permite ao médico prever, sob o ponto 

de vista refrativo, como ficará a visão do paciente exatamente, mas sob o aspecto visual, sim. "Após a cirurgia do anel, o paciente vai enxergar melhor", afirma. 

Paulo Ferrara considera a cirurgia do Anel uma correção ortopédica e a correção refrativa uma possibilidade. Ele exemplifica que em algumas situações, aquele portador de ceratocone que não conseguia enxergar com qualidade, porque o formato do olho já 

não permitia adaptação às lentes de contato nem correção refrativa com óculos, ao deixar a córnea mais plana com o Anel, vai ganhar quantidade e qualidade de visão com a adaptação mais fácil da lente de contato. 

Nova pesquisa - O criador do Anel de Ferrara adiantou aos participantes do último encontro do CEO-HOB sobre ceratocone e anéis intracorneanos que, este ano ainda, vai publicar nova pesquisa realizada com 1073 olhos com ceratocone e intolerantes à lentes de contato. Após seis meses de acompanhamento, pós-implante do Anel de Ferrara, o resultado foi alto nível de satisfação para os pacientes, no dia seguinte à cirurgia, confirma. 

Seis ganhos - De acordo com Paulo Ferrara, ao promover a correção ortopédica, o Anel intracorneano permite pelo menos seis grandes ganhos ao portador de ceratocone: reduz a ectasia (deformação na córnea), melhora a visão, diminui o grau refrativo, melhora a adaptação às lentes de contato, impede a progressão do ceratocone e traz mais conforto ao paciente. 

 Ele assinala que mesmo aos pacientes que já se submeteram ao transplante de córnea em busca de solução para o ceratocone, a partir da análise detalhada das condições de habilitação deste candidato, é possível realizar implante do Anel intracorneano com êxito nos resultados. 

 Chama-se ceratocone a alteração estrutural da córnea que assume formato de cone e a curva que se forma causa distorção da visão como a percepção de múltiplas imagens e sensibilidade à luz. 

*HOB premiado no Congresso Brasileiro de Oftalmologia

 Brasília, 15/6/2011 - A Sociedade Brasileira de Catarata e Implantes Intraoculares elegeu, durante o VI Congresso Brasileiro de Catarata e Cirurgia Refrativa, realizado em Porto de Galinhas (PE), o artigo co-produzido pelos oftalmologistas Takashi Hida, do Hospital Oftalmológico de Brasília (HOB), e Jorge Stefano Germano entre os melhores trabalhos científicos publicados na Revista Brasileira de Oftalmologia, no período de março de 2010 e fevereiro de 2011. 

 Com o título "Lente intraocular multifocal refrativa: a performance visual e qualidade de vida em implantes bilaterais versus unilaterais" a pesquisa foi reconhecida com a Medalha Emyr Soares, considerada a melhor entre mais de 300 publicações indexadas. 

 "O objetivo do estudo foi o de comparar acuidade visual, sensibilidade ao contraste, velocidade de leitura e a qualidade de vida pós-operatória em pacientes com catarata unilateral ou bilateral com lentes intraoculares multifocais implantadas", conta 

Takashi

Sem diferença - Os pesquisadores avaliaram 38 olhos de 24 pacientes selecionados entre março de 2006 e outubro de 2008, com idades entre 45 e 65 anos, os quais possuíam catarata nos dois olhos. 

 De acordo com Takashi, "o trabalho conseguiu provar estatisticamente que não há diferença na qualidade de visão entre pacientes de catarata que se submeteram aos implantes bilaterais (dois olhos) ou unilaterais de lentes intraoculares". Todas as cirurgias foram realizadas pelo mesmo cirurgião oftalmologista e todos os pacientes submeteram-se aos mesmos exames pré e pós-operatórios.  

Após a cirurgia foi realizada uma bateria de exames para identificar a análise de satisfação dos pacientes em uma graduação de um a 10 e apurar os dados estatísticos comparativos. "O grupo com implante unilateral gerou como média, na análise de 

satisfação, 9,3 em relação à visão de longe; 7,9 à intermediária e 9,6 à visão de perto. Já o grupo com implante bilateral gerou a média de 9,4 de satisfação para a visão de longe; 7,7 para a intermediária e 9 para a visão de perto", descreve o pesquisador.

 Indexada - Para ser considerada "verdade científica", uma pesquisa precisa passar por rigorosa revisão e ser indexada por uma publicação de reconhecimento da comunidade científica como a Revista Brasileira de Oftalmologia. A pesquisa de Takashi Hida sobre qualidade visual após implante de lentes multifocais em um ou nos dois olhos foi realizada em 2008 e passou por todo este processo até ser publicada em 2010.  

RBO - A Revista Brasileira de Oftalmologia é uma publicação bimestral, publicada ininterruptamente desde 1942 pela Sociedade Brasileira de Oftalmologia. A publicação  representa grande parte da historia da publicação científica do Brasil em oftalmologia e tem como missão colaborar na divulgação da prática, da pesquisa e do ensino da oftalmologia e especialidades afins.

 Mais informações:

ATF Comunicação Empresarial 

Assessoria de imprensa do HOB

Contatos: 

Teresa Cristina Machado

 José Jance Grangeiro

Tel.: ( 61) 3225 1452

***

Sugestão de pauta

* Colírio e válvula: avança tecnologia para tratar glaucoma

 Simpósio da Sociedade Brasileira de Glaucoma apresentou tecnologias novas para tratamento da primeira causa mundial de cegueira irreversível 

Brasília, 1/6/2011 - Um novo colírio sem conservantes e o implante de uma válvula que aumenta a absorção do humor aquoso foram os destaques do XIV Simpósio da Sociedade Brasileira de Glaucoma, realizado em Belo Horizonte (MG) no último fim de semana, na avaliação da especialista do Hospital Oftalmológico de Brasília (HOB), Hanna Flávia Gomes, que participou do encontro de mais de mil oftalmologistas.  

 Manter um portador de glaucoma comprometido com o tratamento é um desafio para os médicos, por que os medicamentos, que usualmente não são baratos, também provocam reações na superfície ocular, o que assusta o paciente, assinala Hanna Flávia. 

 Ela comemora o novo colírio que poderá ser prescrito desde já, porque sem a presença de conservantes, o tratamento clínico torna-se mais efetivo, uma vez que não terá o componente causador de vermelhidão, aspecto que o paciente associa à irritação e suspende a aplicação. 

 "A expectativa é de que haja mais adesão dos pacientes ao tratamento agora", diz a médica ao frisar que "o glaucoma é uma doença que não tem cura, mas os tratamentos aperfeiçoam-se em um ritmo que já possibilita vida normal aos seus portadores".

 Cirúrgico - O outro avanço apresentado no Simpósio deste ano, na avaliação da médica do HOB, é a válvula que ao ser implantada abaixo da esclera, estimula a absorção do humor aquoso. "O intuito desta tecnologia também é levar o portador de glaucoma à 

comodidade, ao menor trauma cirúrgico e a durabilidade estendida deste procedimento, porque faz com a cicatrização desta espécie de ferida cirúrgica feita para o implante, tenha uma cicatriz menos acelerada e com isto impeça a fístula de se fechar", descreve. Hanna explica que este procedimento torna mais duradoura a cirurgia, além de eliminar alguns dos processos envolvidos nas cirurgias de glaucoma que realizávamos até agora, como a iridectomia e a esclerectomia. 

O glaucoma, ou neuropatia óptica glaucomatosa, é resultado do dano no nervo óptico determinado principalmente pela pressão intraocular inadequada. Os diversos tipos de glaucoma representam a maior causa de cegueira irreversível no mundo. Estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS) apontam o crescimento mundial de portadores de glaucoma de 60 milhões para 80 milhões de pessoas até 2020. No Brasil, cerca de 2% da população é portadora e, em muitos casos, desconhecem e não tratam. De acordo com o Ministério da Saúde, de janeiro de 2003 até março de 2011 foram realizados, no Sistema Único de Saúde (SUS), mais de 3 milhões de atendimentos a pacientes com glaucoma, entre exames, consultas e cirurgias. 

 *Aos olhos, o perigo chega em silêncio

Brasília, 7/6/2011 - O hábito de consultar ou levar filhos ao oftalmologista deve ser frequente e além do simples acompanhamento de erros refrativos. O alerta é porque existem problemas oftalmológicos que não apresentam sinais ou sintomas perceptíveis

 aos pacientes ou, às vezes, confundem-se com outras disfunções e são detectados somente em exames completos. 

Na infância - Segundo a especialista em glaucoma do Hospital Oftalmológico de Brasília (HOB), Hanna Flávia Gomes, as crianças são as mais atingidas por doenças silenciosas, pois não têm referência sobre o que é qualidade de visão. "Problemas oculares como o microestrabismo (desvios oculares) e uveítes (inflamações da parte interna do olho) acarretama baixa de visão muito intensa, mas imperceptível se o paciente não tem referência de uma visão com total qualidade. Os pais não conseguem enxergar a diferença na rotina dos filhos e a avaliação profissional periódica é fundamental", explica.

A médica do HOB sugere que após o teste do olhinho, realizado ainda na maternidade, a criança seja levada ao oftalmologista entre o terceiro e sexto mês de idade e sejam mantidas consultas anuais de check-up. "A primeira consulta do bebê é extremamente importante, detecta doenças como o glaucoma congênito ou a ambliopia de um dos olhos, que não são diagnosticadas no exame da maternidade", reforça. Ela assinala que muitas vezes, o problema ocular é diagnosticado somente na vida adulta e o paciente 

pego de surpresa com uma visão monocular ou um olho amblíope, sem ter percebido que essas irregularidades estavam presentes desde a infância.

Área nobre - Segundo Sérgio Knnigendorf, especialista em retina do HOB, os adultos míopes devem ficar atentos e realizar exames periódicos para detectar em tempo problemas nessa região do olho, considerada a mais nobre para a formação das imagens no cérebro. "A degeneração da periferia da retina, por exemplo, é o resultado de uma série de lesões que não causam dor, nem sinal perceptível por seu portador. Um exame de rotina pode identificar o problema, permitindo o tratamento precoce", esclarece o médico.

Danos solares - Chama-se pterígio o tecido fibrovascular (vasos sanguíneos) que cresce da conjuntiva, a parte branca do olho, em direção à córnea. É popularmente conhecido como "carne no olho", por seu aspecto vermelho quando está inflamado. Às vezes, esse tecido se desenvolve da mesma cor do globo ocular e não é percebido. Há pessoas que apresentam o pterígio em sua forma natural, sem inflamações, sem vasos dilatados, e esta condição o torna quase imperceptível. A especialista em pterídio do HOB, Dorotéia Matsuura, comenta que muitas vezes o paciente procura o oftalmologista reclamando de fotofobia, sensação de corpo estranho e excesso de lacrimejamento e não percebe o crescimento do tecido no olho.

Entre as causas do pterígio está principalmente o excesso de exposição dos olhos aos raios ultravioleta. "O crescimento do pterígio sempre vai em direção à córnea. Pode ser um processo de anos, mas há casos em que esse crescimento é tão acelerado que 

alcança a córnea em menos de quatro meses, alerta Dorotéia. 

Se o paciente não procurar tratamento imediato e submeter-se a uma cirurgia de extração do tecido, ficará suscetível a sérias sequelas. 

"Quando o pterígio atinge a córnea, compromete a qualidade da visão e provoca uma diferença de curvatura na sua estrutura causando erros refrativos como astigmatismo", explica a médica do HOB. Dorotéia esclarece que o procedimento de retirada do pterígio é muito rápido, no máximo 15 minutos. O tecido é retirado e simultaneamente realizado um transplante do tecido conjuntivo que fica abaixo da pupila para cobrir a área afetada, completa.

  A especialista do HOB alerta que ao menor sinal de desconforto ocular, fotofobia, coceira ou lacrimejamento, mesmo que não enxergue o tecido em crescimento, o paciente procure um especialista para facilitar o tratamento.

 Olho seco - Diferente das outras doenças silenciosas que não apresentam sintomas claros, a Síndrome do olho seco se evidencia, mas é confundida com outras patologias oculares. Segundo a especialista do HOB, Maria Lúcia Rios, "a Síndrome do olho seco é a patologia oftalmológica que mais atinge pessoas no mundo. Surge quando falta lubrificação adequada aos olhos, conseqüente de pouca quantidade de lágrimas ou pela má qualidade delas, o que gera um desconforto ocular", explica.  

Entre os principais sintomas do olho seco estão a irritação, ardência, vermelhidão, embaçamento da visão, coceira, lacrimejamento excessivo, sensação de areia nos olhos e até intolerância às lentes de contato. "Alguns sinais são semelhantes ao de outras doenças ou alergias. Por isso, muitas pessoas não procuram o tratamento. Acreditam que se trata de uma simples irritação ou alergia à poeira, e deixam piorar o quadro. 

Para detectar a Síndrome do olho seco existem testes específicos e seu diagnóstico só pode ser feito por especialistas", adverte a médica.

 Além de aspectos ambientais, como o clima e a geografia do local onde mora o portador, medicamentos como antidepressivos, antialérgicos e anti-hipertensivos também reduzem a quantidade de lágrimas e produzem sintomas da Síndrome do olho seco, alerta Maria Lúcia.

 O automedicamento na tentativa de curar a Síndrome de olho seco é freqüente e leva a outro distúrbio. A médica comenta que "não raras vezes, pacientes buscam as farmácias na tentativa de comprar colírios que aliviem os sintomas de olho seco. No entanto, os riscos inerentes a automedicação são muito grandes. Sem orientação médica e dependendo do colírio utilizado, o tratamento pode ser paliativo, não controlar o distúrbio e trazer problemas oculares ainda mais graves como glaucoma e catarata". 

Traiçoeiro glaucoma - Porém, o mais silencioso de todos os problemas oculares é o glaucoma, ou neuropatia óptica glaucomatosa. Há quem o considere traiçoeiro, chega sem dar nenhum sinal. 

 O glaucoma é resultado de um dano no nervo óptico provocado, muitas vezes, pelo aumento da pressão nos globos oculares. "Mas esse não é o único fator de risco. A alta pressão intraocular não é fator definitivo para a doença. Pacientes com pressão dos 

olhos em níveis regulares também são vítimas do glaucoma", declara Hanna Flávia. 

Primeira causa de cegueira irreversível no mundo, em volume, e segunda razão dos casos gerais, o glaucoma é responsável por 12,3% das perdas de visão em adultos, atrás apenas da catarata que responde por 47,8%, mas essa é reversível. 

 Muitos pacientes descobrem-se portadores do glaucoma com a visão já comprometida. A visita ao oftalmologista somente é marcada quando o olho apresenta dor, ardência ou coceira. Com o glaucoma isso não acontece. O único sinal, quase imperceptível pelo paciente, no início da manifestação da doença, é a perda da visão periférica. E em fases avançadas, diz Hanna Flávia, o paciente sente como se passasse a enxergar através de um tubo e denomina-se 'visão tubular'. 

Mais informações:

ATF Comunicação Empresarial

 Assessoria de imprensa do HOB

Contatos:

Teresa Cristina Machado 

José Jance Grangeiro

 Tel.: ( 61) 3225 1452

  HOB(HOSPITAL OFTALMOLOGICO DE BRASÍLIA)

#13. REENCONTRO

COLUNA LIVRE:

* Nome:

Marco Antonio de Queiroz - MAQ.

Formação: Disformado em História pela PUC.

Formado em Programação de Computadores pelo Benjamim Constant em 1981.

Deformado por mim mesmo em  acessibilidade web para pessoas com deficiência e outros.

Estado civil: Por enquanto, e há muito tempo, casado.

Profissão:  Aposentado trabalhando demais.

Período em que esteve no I B C.:

de março a novembro de 1981., no curso técnico de programação de computadores.

Breve comentário sobre este período:

Conheci muita gente boa e o curso foi excelente, ministrado pelo Guri.

Residência Atual:

Rua Marquês de Abrantes 157 apartamento 1015, Flamengo. (Entrada também pela Senador Vergueiro 200.)

Objetivos Neste Reencontro: Que reencontro? Oba!

Contatos: (fones e/ou e-mails) 2538 - 9508 maq@globo.com

***

Bengala Legal - Cegos, Inclusão e Acessibilidade: www.bengalalegal.com

#14. TIRANDO DE LETRA

COLUNA LIVRE:

Carta a Lili

                   Estimada e Querida Amiga Lili:

Perdoe-me se faço de você uma válvula de escape para desabafar sempre que algo me desagrada. Mas a culpa é sua já que, felizmente, tenho em você uma amiga sempre disposta a me ouvir, com a paciência e a magnanimidade sempre tão presentes no coração feminino. Ainda agora ouvi um professor, um grande professor, defender um livro que eu, particularmente, prefiro chamar "livro". Até aqui eu conhecia como livro

um objeto destinado ao ensino, comprometido com a correção, para que o aprendizado fosse realmente efetivo e útil. a partir daqui, fico sabendo que livro é um objeto realmente destinado a ensinar, mas comprometido com a satisfação de grupos interligados por interesses iguais. Talvez você ache mais cômodo concordar com o professor já que, de um modo quase geral, é o que as pessoas escolhem. Afinal, concordar com o professor não as expõe a ridículo de zombarias, nem lhes cobra explicação de por que fazem isto. Mas, mesmo sabendo que ninguém reconhecerá em mim gabarito para contestar o professor, eu pergunto: Lili , querida, para que serve aprender português em escola, quando é tão mais simples e cômodo aprendê-lo, de forma mais contínua e desinibida, em casa e na rua? Sem a cobrança do mestre, em cada exercício e em cada prova, fato rotineiro e cansativo da escola, o aprendizado na rua e em casa, ainda que sem mestres ou com mestres inadequados, é bem mais agradável e se faz automaticamente. Na fala do professor ele diz que não se desestimula o aprendizado da linguagem culta já que existem exercícios com solicitação de passagem do popular para o culto; todavia, com o uso sistemático e livre do popular, seja para falar, seja para escrever, fatalmente a linguagem culta será condenada ao arcaísmo em brevíssimo tempo. O que adiantou, querida amiguinha, aprendermos tudo sobre verbos

regulares, irregulares, defectivos, impessoais etc, se agora nada é defectivo, se agora tudo é regular. Para que serviram, querida Lili, nossos cuidados com formas de redação obedientes ao idioma, fosse quanto à correção, fosse quanto à beleza, se hoje tudo é correto e nada é feio? 

Ouvindo opiniões tão inteligentes e abalizadas, lamento que não tenha tido oportunidade de aprender português com minha querida vovó e, da mesma forma que ela, dizer garboso: "Não se deve cumê carne nos corenta dia da coresma". Na frase da vovozinha já havia até mesmo uma "profecia" sobre o desaparecimento do trema, ainda que ela exagerasse substituindo o "u" por "o".. Poderia ainda ter aprendido com meu querido pai a falar corretamente: "Trabaio a semana inteira, fico muito cansado, mas fico filiz porque meus fio tem sempre o que cumê"! Já pensou que belos e apreciados sonetos eu poderia fazer? Sonetos bem mais proveitosos, já que poderiam ser lidos, diferentemente de "vigília", por exemplo, soneto condenado ao ostracismo por falta, cada vez mais acentuada, de quem o queira, possa e saiba ler. Tudo bem querida Lili, reconheço que é o preço a pagar pela ousadia de escrever um soneto falando com a segunda pessoa plural... Plural? O que é isto? Ah! já sei: é tudo que tem antes de si um "o" ou um "a" acompanhado de "s". Realmente, Lili, bem mais fácil que no nosso tempo, não acha? 

Diante disto, resta-me só perguntar: para que servem o professor Pasquale Cipro Neto e outros que ensinem português?

É tão mais fácil e cômodo aprender isto em casa e na rua! Aliás outra lembrança linda da minha avozinha é uma briguinha gostosa que ela teve comigo, no meu tempo de menino, ocasião em que eu poderia ter tido um real aprendizado, quando ela me disse: já di os tostão pra você comprar seu brinquedo e seus doce. Nun tá sastifeito"? Provavelmente o que eu pensava  ser um erro da avozinha na conjugação do verbo dar, fosse mera demonstração do espanhol que ela falava simultaneamente com o português,

já que aprendemos português comparando-o com outros idiomas. Em certa oportunidade um amigo falou-me, com desusado ânimo, sobre filologia, a seu ver, um trabalho muito bonito. Aprendi agora, para desencanto do meu amigo, que filólogo é cada um que usa a forma de linguagem que lhe é mais agradável e compreensível, independentemente do que ensinem escolas já que, ainda que não o suspeite nem o pretenda, regulamenta o idioma. A propósito, querida Lili, não lhe parece também que seria mais lógico acabar-se com esta bobagem de ensino lingüístico? - Já me traí com este diacho deste trema. Desculpe-me. - Se tal ensino, por inadequado e desnecessário, for abolido, além de facilitar o aluno que terá uma escola ampliada, tanto em local quanto em tempo, reduzirá despesas de ensino com a extinção de um professor desnecessário como já está demonstrado.

Para que pagar-se a um professor que vai ensinar o que já é normalmente aprendido, seja em casa, seja na rua, não é mesmo, querida Lili? Uma dúvida me fica disto tudo: É natural que, na era dos preconceitos, não faltasse o lingüístico. Todavia, como se caracteriza tal preconceito?

Para que eu possa entender, boa amiga, diga-me: Se não se permitir o preenchimento de uma vaga de professor por um indivíduo sob a alegação de que ele não fala corretamente o idioma, seja falando, seja escrevendo, estará caracterizado o preconceito lingüístico? Bem, boa e paciente amiga, creio que já abusei muito da sua boa vontade. Por agora, vou dar-lhe descanso, mas... até a próxima.

Ary Rodrigues da Silva

OBS.:  Nesta coluna,  editamos "escritos"(prosa/verso) de companheiros cegos

(ex- alunos/alunos ou não) do I B C.

Para participar: mande o "escrito" de sua lavra para a redação

(contraponto@exaluibc.org.br).

#15. ETIQUETA

Colunista:  RITA OLIVEIRA (rita.oliveira@br.unisys.com)

A vaidade de quem não vê

Àqueles de percepção limitada, as cores na cegueira não existem.

De fato, os cegos enxergam um vazio neutro, meio cinza, que não é preto, nem branco. Alguns percebem a luminosidade do dia, caso de Inês Seidler. Outros só sabem que a noite chegou porque o calor do sol foi embora. É assim para a pedagoga Denise Pacheco.

Apesar da restrição visual, eles percebem o mundo colorido.

Deliciosamente vivo, como é para outra cega, Andréia Coelho. Denise, Inês e Andréia têm suas cores preferidas: verde, rosa e azul, respectivamente. São vaidosas, gostam de brincos, colares, salto alto e cores... Muitas cores!

Denise conta que seria mais triste se não passasse seu batom vermelho pela manhã, não escolhesse um os brincos da coleção com 15 peças, e seguisse para o trabalho na Associação Catarinense Para Integração do Cego (Acic). Lá, é conhecida como uma mulher elegante. Foi dela a idéia de fazer o primeiro curso de automaquiagem para cegos em Santa Catarina:

- Foi muito gratificante. Muitas mulheres nunca tinham tocado o rosto.Descobriram-se no curso.

Cega desde os seis anos, Denise gosta do verde porque lembra de uma sandália verde-limão que tinha e amava. A pedagoga defende a autonomia dos cegos. Não acredita que os deficientes visuais precisem de uma moda específica: etiquetas em braille, que possam informar sobre cores e tipo de lavagem necessária à peça, são suficientes.

- Nosso corpo é como o de todo mundo. Cada um deve descobrir como escolhe e guarda suas roupas. Eu costumo fazer cortes diferenciados nas etiquetas para identificar cores. Na hora de comprar, vou pelo tato - diz.

Eliana Gonçalves, coordenadora do curso de Moda na Udesc, concorda com Denise. Acredita que grifes devem investir em peças mais fáceis de vestir, com menos abotoamento:

- A moda deve ser mais funcional para os cegos. Mas esteticamente não tem por que ser diferente. A deficiência visual não os impede de receber informações sobre moda, apenas a consomem de outra maneira. 

Eliana desconhece marcas que tenham coleções que levem em conta a deficiência visual, disponibilizando, por exemplo, etiquetas em braille. 

Ela ressalta que o investimento é alto e envolve a cadeia de produção. Por isso, uma coleção para cegos deve ser bem pensada.

Cristina Vieira

***

Rosa é a cor de Inês

Inês Berlanda Seidler, 31 anos, nasceu cega. Não sabe como são as cores. Mesmo assim, responde rapidamente qual é a cor preferida: rosa. O gosto é influência de Alice, 9 anos, a filha que enxerga perfeitamente. Também uma herança cultural, que tem no rosa a tonalidade destinada às meninas.

A vaidade de Inês é discreta. Gosta de acessórios sem extravagância, como brincos pequenos e colares com pingentes. Para as roupas, costuma usar uma peça de cor forte combinada a outras em tons neutros. Ao tocar os detalhes das peças, sabe a cor das roupas.

- Tenho medo de vestir cores que não combinam. Não é porque sou cega que não vou cuidar da minha aparência - comenta.

Alice é sua consultora de moda, quem diz a Inês se a roupa ficou bonita. Também é a menina quem maquia Inês, basicamente sombra e blush. O batom, a mãe passa sozinha.

***

Moda sem exclusão

Geraldo Lima é estilista e professor do curso de moda da faculdade Anhembi-Morumbi, em São Paulo. A inclusão dos cegos na moda começou a ser pesquisada por ele em 2003. Na época, lançou Olhar Olhares, com etiquetas em braille trabalhadas artisticamente nas peças. A pesquisa se estendeu para uma pós-graduação e depois à dissertação de mestrado Conexões Táteis. 

Ele garante:

- Os cegos são até mais vaidosos do que quem vê.

Donna - A moda dos cegos é diferente?

Geraldo Lima - Não. O estilo é muito pessoal. Os deficientes visuais, muitas vezes, têm o desejo tolhido porque vão fazer compras acompanhados de conhecidos. Essas pessoas acabam dizendo o que fica bom e nem sempre os deixam levar o que gostariam. Na minha pesquisa, não identifiquei nenhuma característica de moda específica para deficientes visuais. Ouvi cerca de cem cegos. Acredito que uma coleção dirigida significaria não incluí-los, mas tratá-los como diferentes.

Donna - Qual a dificuldade dos cegos na hora da compra?

Lima - A principal é a cor. O resto é percebido com o toque. Sentem como é a gola, se gostam do tecido...

Donna - Como é a vaidade para os cegos?

Lima - A vaidade é inerente ao ser humano. Os cegos se preocupam mais porque não podem ver e querem saber como vão se apresentar. Lembro do depoimento de uma moça. Ela disse que andava na rua e ouviu duas mulheres comentarem: "Uma moça tão bonita e tão bem vestida." Depois, ela me disse: "já pensou se eu não estivesse bem vestida?".

***

Outros sentidos aguçados

O oftalmologista Ademar Valsechi explica que o gosto pelas cores se dá pela memória, quando a pessoa já enxergou e leva consigo a cor que gostava. Ou por fatores psicológicos e culturais, caso de quem é cego desde o nascimento.

Segundo Valsechi, 80% das informações recebidas pelo cérebro chegam pela visão. Quem não enxerga preenche essa lacuna com os outros sentidos, tornando-os mais apurados. 

- É claro que não dá para preencher tudo, mas boa parte sim. Os cegos acabam sendo mais sensíveis ao calor e frio, ouvem sons que quem enxerga não ouve - diz.

Valsechi sugere fazer o exercício de ficar com os olhos fechados pelo menos dois minutos. Depois disso, você começará a perceber sons e texturas que nunca tinha notado. 

O oftalmologista conta que há casos raros, chamados sistema dermato visão. São cegos que desenvolveram sensibilidade tão aguçada com o tato que conseguem indicar a cor a

partir do toque no objeto.

- Vi um caso destes num congresso em Belo Horizonte. O homem conseguia dizer que o objeto tendia ao vermelho ou azul apenas pelo toque.

--

//Fonte:Jornal Zero Hora, Caderno Donna 07 de novembro de 2010

RITA OLIVEIRA

#16. BENGALA DE FOGO

O Cego versus o Imaginário Popular(coluna livre)

* O  contexto tiflológico e as peculiaridades da prenda doméstica

Sandra Melgaço, casada na época com Rosemberg,. os dois cegos. 

O  filho de uns 2  anos tinha uma  mania até boazinha: entregar aos pais tudo que achava no chão. Entregou um rato morto. Ainda bem que estava morto!

Janaína, a  tal prima que eu olhava., tinha a mania de se esconder de mim na casa. 

Com  um ano e meio se escondeu e  eu não achei de jeito nenhum: fui buscar um vizinho pra achá-la pra mim.

Quando retornamos à  casa, estava deitadinha, tomando a  mamadeira que eu havia deixado em cima da mesa.

Bia, filha da Geni, tinha a mania de mostrar a mãe a  todo cego que encontrasse na rua: falou com muito cego desconhecido.

As crianças lá de casa, meus sobrinhos, tinham a  mania de todo cego que encontrassem na rua, tentarem levar pra eu ver. Um dia conseguiram: Manuel Galinha ou ‘Boca de Macaco’, como preferirem. 

Quando me lembrar de mais , eu conto.

OBS.:  Os fatos, por uma questão, meramente didática/pedagógica/cultural, foram

tornados públicos... (Colunista titular: Duda Chapeleta)

PS.: se você tem histórias, causos, experiências próprias, do gênero, mande para nossa

redação, sua privacidade será rigorosamente preservada.

#17. GALERIA CONTRAPONTO

COLUNA LIVRE

* José Pinto Soares de Cerqueira

(Por Renato M. da Gama Malcher)

Para dar idéia, mesmo aproximada, do imenso valor artístico de José Pinto Soares de Cerqueira, as palavras deveriam possuir a magia das notas musicais. 

Isto porque o menino, aos 8 anos integrante da turma inicial de 11 alunos cegos internados, em 1854, no então Imperial Instituto dos Meninos Cegos, iria ser, musicalmente, o luminar dos brasileiros cegos do último quarto do século XIX.

  Dotado de privilegiada inteligência, caracterizou-se pelo fato de ter sido premiado como o melhor aluno de sua turma durante os 13 anos passados no educandário. Entretanto, quando radiosa promessa, aquela notável carreira esteve seriamente ameaçada: por dificuldades  financeiras o pai viu-se na contingência de tentar retirá-lo do educandário. Mas aí, se fez sentir a ação da fraternidade do homem generoso e a clarividência do administrador capaz, com a decisão do diretor da época, Xavier Sigaud, de assumir a responsabilidade pessoal da permanência gratuita no estabelecimento, do destacado discípulo. O prêmio de tão nobre gesto e o aplauso a tão acertada atitude não demoraram: lustros mais tarde, Cerqueira era pianista de extraordinárias virtudes e sua fama ultrapassava as fronteiras da pátria. 

Isso ficou comprovado por ocasião da temporada artística levada a efeito no Brasil pelo renomado Gotschalk, cuja famosa Fantasia sobre o Hino Nacional Brasileiro foi, durante décadas, peça obrigatória em todas as programações de concertos. Ouvindo Pinto de Cerqueira, Gotschalk não hesitou em escolhê-lo para com ele tocar em dois pianos. 

O sucesso foi retumbante, atestam-no crônicas autorizadas da época. Entre elas 

encontra-se a citação do memorável espetáculo levado a efeito, em 1901, no Instituto Benjamin Constant, de cujo programa destacou-se o "Il Sogno del Diavolo", de Tartinni, interpretado pelo soprano lírico Maria Augusta de Carvalho Brasil Silvado (esposa do então diretor Brasil Silvado e mãe da atual professora Joana Brasil Silvado), acompanhado por Pinto de Cerqueira ao piano e Vicenzo Cernicchiaro, ao violino. 

Tão espetacular foi a atuação de Pinto de Cerqueira, que o então Ministro da Justiça, Sabino Barroso, foi abraçar os intérpretes no palco, demorando-se no cumprimento a Pinto de Cerqueira.

  No Instituto, foi realizado um concerto a dois pianos com Gotschalk e Cerqueira. 

Ao final, Gotschalk entre os entusiásticos aplausos, dirigiu-se a Cerqueira e efusivamente o felicitou.

  A rapidez e a capacidade de retenção mental de Soares de Cerqueira chegavam às raias do inacreditável. Segundo depoimento do violinista e maestro, prof. Vicenzo Cernicchiaro, ele era capaz de repetir, logo a seguir, com todas as harmonias, uma frase musical que lhe tivesse sido ditada. Textualmente afirmava: "Gosto de tocar com Cerqueira porque basta lhe ser dado o concerto na véspera da exibição". 

Leve-se em conta que um concerto tem em média 3 ou 4 tempos. 

Foi professor de piano no IBC, por onde se jubilou. Teve também, em caráter particular, inúmeros alunos videntes. Sua competência era de tal ordem que a ele eram pagos os mais elevados salários da época pelas aulas ministradas: 13 mil réis a hora (anos mais tarde, Barroso Netto cobrava 15). 

  Compôs cantatas e uma missa, infelizmente não chegadas até nós.

Conhece-se de sua autoria o Hino à Instrução (versos de Augusto José Ribeiro), o qual, em arranjo do prof. Freire de Castro, foi cantado em 1925, no IBC, durante as comemorações do centenário de adoção do Sistema Braille.

  De singular presença de espírito, punia com penetrante mordacidade qualquer referência inoportuna ou descabida à sua deficiência física. 

Constituiu exemplar família e quando a morte o colheu, em dezembro de 1913, havia adquirido, através de seu valor e de seu trabalho, um lugar de merecido destaque no respeito e na admiração dos cegos brasileiros. 

Que nós, do presente, possamos aprender a lição e seguir o exemplo que, do pretérito, nos envia esse notável pianista cego que em vida se chamou José Pinto Soares de Cerqueira.

***

Fonte:  Revista Brasileira para Cegos- Outubro de 1959

#18. PANORAMA PARAOLÍMPICO

Colunista: SANDRO LAINA SOARES  (  sandrolaina@sandrolaina.com.br)

Assuntos abordados: 

* Resultados das últimas competições; 

* Próximos eventos esportivos para cegos.

Resultados das últimas competições

1. Em Natal (RN), entre os dias 27 e 29 de maio, aconteceu o Regional Nordeste de goalball. No feminino, a equipe da casa, ADEVIRN, foi a grande campeã. Com duas atletas que integraram a seleção brasileira no último mundial da IBSA, a equipe potiguar venceu todos os jogos. APEC e APACE de Pernanbuco e Paraíba, respectivamente, completaram o pódium. Já no masculino, as duas equipes paraibanas fizeram a final, levando a melhor os atletas da APACE, que também tinham 2 atletas que fizeram parte do último selecionado nacional da modalidade, vencendo o ICP. Em terceiro lugar, os donos da casa, a equipe da ADEVIRN.

2. O segundo regional de futebol de 5 aconteceu em São Luiz (MA), entre os dias 14 e 19 de junho. Após uma final de tirar o fôlego, a equipe paraibana da APACE se sagrou campeã do Regional Nordeste de futebol de 5, vencendo na final, os baianos do ICB. Completaram o pódium os donos da casa, a equipe do CDMAC.

A final foi eletrizante. Os baianos saíram na frente, abrindo 2 a 0. Contudo, Bill, por duas vezes, empatou o jogo, sendo o último goal, faltando 50 segundos para terminar o jogo e de pênalti. Na disputa de pênaltis, os paraibanos venceram por 2 a 1. As duas equipes estavam recheadas de atletas da seleção. Eram 3 pelo ICB e 4 pela APACE. Na equipe do CDMAC também tinham 2 atletas da seleção.

3. O Regional Centro-norte de goalball, que aconteceu entre os dias 24 e 26 de junho em Brasília (DF), teve como grandes campeões as equipes do CETEFE e da AMC. Os brasilienses do CETEFE venceram a categoria masculina, ganhando dos matogrossenses da AMC; já na feminina, a AMC deu o troco, vencendo o CETEFE. No terceiro lugar, tanto no masculino quanto no feminino, ficaram os atletas paraenses do UEESJAA.

4. No mesmo fim de semana do regional de Brasília, acontecia, em Belo Horizonte (MG), o Regional Sudeste 1 de goalball. Na categoria masculina, a equipe da URECE superou os atuais campeões brasileiros do CEIBC, garantindo o bicampeonato regional. CEIBC e ADEVIBEL completaram o pódium. Já no feminino, a equipe carioca do IBC venceu o regional, ficando o ILBES em segundo e a URECE em terceiro.

Todos os campeonatos citados são promovidos pela CBDV, em parceria com equipes locais e com o apoio do CPB.

Para acompanhar todos os resultados, entre em www.twitter.com/cbdvonline, ou nos siga no twitter: @cbdvonline.

***

Próximos eventos esportivos para cegos

1. Regional Sudeste 2 de Goalball: Arujá - SP, entre 07 e 10 de julho; 

2. Regional Sudeste de Futebol de 5: Niterói - RJ, entre os dias 06 e 10 de julho; 

3. Mundial de Jovens da IBSA: Colorado - EUA, entre os dias 12 e 17 de julho; 

4. Regional sul de Goalball: Florianópolis - SC, entre os dias 15 e 17 de julho; 

5. Regional sul de Futebol de 5: São Paulo - SP, entre os dias 28 e 31 de julho.

Para mais competições, visite o site da CBDV: www.cbdv.org.br.

sandrolaina@sandrolaina.com.br
www.sandrolaina.com.br
www.twitter.com/sandrolaina
www.facebook.com/sandrolaina
SANDRO LAINA SOARES

#19. CLASSIFICADOS CONTRAPONTO

 COLUNA LIVRE:

* Empresa Mudando Conceitos

Estou colocando no ar a partir de hoje, 17/03/2011, uma nova proposta de trabalho. Trata-se da empresa: "Mudando Conceitos”", uma empresa de prestação de serviço na área de cursos e formações de pessoas.

 Essas pessoas serão devidamente capacitadas a trabalhar com deficientes visuais.

Para facilitar o contato dessa empresa com o seu público, colocamos à disposição

um blog onde iremos disponibilizar textos sobre recursos pedagógicos, bem como textos sobre as ferramentas que facilitam o ensino/aprendizagem de pessoas cegas no ambiente escolar e social.

 Por isso, convido você a ser nosso parceiro neste novo caminho, conhecendo e divulgando a: "Mudando Conceitos”

Entrando em:

 http://www.mconceitos.net

Atenciosamente:

Professor Giovani Machado.

"Conceito - Mudando Conceitos";  Capacitando para Cidadania e Inclusão Educacional. 

Contatos Com: (Professor) Giovani Machado 

e-mail pessoal: giovanim@r7.com

e-mail/MSN giovani.prof@gmail.com

SKYPE: giovanim

Twitter: @giovani_prof

Celular: (Oi) 47-9656-4301:

Celular (Tim): 47-9932-9321

Blumenau - SC.

*Central de Atendimento do RJ

Inspirado no 311 de NY, será inaugurada hoje a Central de Atendimento do Rio, totalmente informatizada, que funcionará 24 horas/7 dias por semana. 

Através dela, você poderá contribuir com a cidade, apontando qualquer problema do tipo: buraco na rua, lâmpada queimada, poda de árvore, sinais de trânsito, dengue, entre outros. 

Ao relatar o problema, o cidadão receberá um número de protocolo e um prazo para a execução do serviço.

Basta ligar para o número 1746.

Caso esqueça o número, aí vai uma dica: 

1 representa a cidade que você mais ama e 746 as letras "R-I-O" respectivamente no teclado do telefone convencional.

Assim como você, também buscamos um Rio melhor!

 Mais informações, entre no site:

www.1746.rio.gov.br<http://www.1746.rio.gov.br/>

* Material Especializado

Amigos,

Disponho de material especializado para deficientes visuais e desejo divulgar a lista do mesmo para os interessados.

 1 -- Agulha de fundo falso para costura, pacote com 12 agulhas: R$10,00

 2 -- Baralho adaptado, 2 jogos: R$12,00

 3 -- Bengala dobrável em alumínio, com 5 gomos (diferentes tamanhos): R$35,00

 4 -- Bengala dobrável em alumínio, com 7 gomos (diferentes tamanhos): R$40,00

 5 -- Bolsa com 4 divisórias para separar  cédulas, unisex, na cor preta: R$5,00

 6 -- Calculadora de bolso, com tampa, voz, (em espanhol): R$60,00

 7 -- Elástico roliço, no. 5 para bengala (2 m): R$ 2,00

 8 -- Estojo com bloco em espiral, para reglete de bolso: R$8,00

 9 -- Etiqueta adesiva, para escrita braille, pacote com 10 unidades: R$1,00

 10 -- Fita métrica adaptada: R$6,00

 11  -- Guia para assinatura em alumínio: R$3,00

 12 -- Papel para escrita braille, gramatura 150, pacote com 100 folhas: R$8,00

 13 -- Ponteira completa para bengala (ponteira e protetor): R$3,00

 14 -- Protetor para ponteira de bengala em borracha, pacote com 10 unidades: R$5,00

 15 -- Protetor para ponteira de bengala em plástico, pacote com 10 unidades: R$5,00

 16 -- Punção em madeira: R$5,00

 17 -- Punção em plástico, modelo anatômico: R$5,00

 18 -- Punção em plástico, modelo sextavado: R$5,00

 19 -- Reglete com base em madeira e régua em alumínio, com 4 linhas e 27 celas: R$45,00

 20 -- Reglete de bolso em alumínio, com 4 linhas e 15 celas: R$30,00

 21  -- Reglete de bolso em alumínio, com 4 linhas e 20 celas: R$35,00

 22 -- Reglete de mesa em plástico, com 29 linhas e 33 celas: R$25,00

 23 -- Régua plana para leitura (visão reduzida): R$25,00

 24 -- Relógio de pulso com fala em português: R$35,00

 25 -- Relógio despertador de mesa com fala em português: R$50,00

 As encomendas deverão ser feitas para:

Carmen Coube

 Rua das Laranjeiras, 136, apto. 1306

 bairro Laranjeiras, Rio de Janeiro RJ

 CEP: 22240-000

 pelo e-mail:

 carmencoube@uol.com.br

ou ainda pelos telefones:

(0xx 21) 22-65-48-57 e(0xx 21) 98-72-36-74

---

PS. Anuncie aqui: materiais, equipamentos, prestação de serviços...

Para isto, contacte a redação...

#20. FALE COM O CONTRAPONTO

CARTAS DOS LEITORES:

* De: "Nei Braga" <nei_braga@yahoo.com.br>

    Bom dia, como vão os senhores(as)?

    Através da lista de discussão que participo, lista voxtec, tomei conhecimento do Jornal Contra Ponto, divulgado pelos senhores. Como tinha a opção de inscrição através deste e-mail, lhes escrevo então solicitando a minha inscrição para receber o Jornal.

    Noutra época eu o recebia mas fiquei impossibilitado de pegar os e-mails por falta de conexão com a internet. Agora, novamente conectado, gostaria de voltar a receber.

    O e-mail no qual gostaria de receber é: nei_braga@yahoo.com.br

     Desde já, muito o brigado!

     Abraços.#

Nei

***

Ok ,Nei ,serás inscrito.

 Obrigado

 Valdenito

*De: "Rubens Marshall" <rubensmarshall1@gmail.com>

Olá Pessoal,

 Saudações! Alguns itens: primeiro, não uso mais o e-mail da Itelefonica mas este aqui novo:

rubensmarshall1@gmail.com

Segundo, Sou o Rubens ex-aluno do ano de 1956-1963 e gostaria de estabelecer contatos com ex-alunos do IBC, especialmente daqueles que recebem esta revista eletrônica, estão interessados na arte da música e idiomas especialmente o inglês, alemão e italiano. Meus contatos estão aqui e para me adicionar no skype ou msn, por favor me avise primeiro pelo e-mail:

rubensmarshall1@gmail.com

skype: superlove7

msn: rubens-777@hotmail.com

Terceiro, recebo a revista em inglês, New York Times em braile e se alguém desejar 

lê-las (é abreviada em braile) é só me avisar.

Finalmente, pode me enviar o Contraponto de novembro de 2010?

Tenho algumas idéias ou sugestões que posso enviar no próximo e-mail.

 Um abraço e continuem com este bom trabalho. gosto muito desta revista!

Rubens Marshall#

***

Salve Rubens,

Seja muito bem vindo; desde já, está  aberto o intercâmbio. Vamos.

Valdenito de Souza

*De: "Magda Verissimo" <magda.verissimo@gmail.com>

Gostaria de receber o jornal, como ex-aluna do IBC.

 Aguardo.

Magda.

***

Salve Magda,#

Doravante estás inscrita no nosso cadastro.

 Obrigado

Valdenito de Souza

* Cadastro de Leitores: Se você deseja ser um leitor assíduo de nosso jornal, envie uma mensagem (solicitando inscrição no cadastro de leitores),  para:

contraponto@exaluibc.org.br

* Todas as edições do Contraponto estão disponibilizadas no site da Associação dos

 Ex-alunos do IBC

(exaluibc.org.br), entre no link " contraponto"

* Participe (com criticas e sugestões), ajudem-nos aprimorá-lo, para que, se transforme realmente num canal consistente do nosso segmento.

* Venha fazer parte da nossa entidade: 

Associação dos Ex-Alunos do Instituto Benjamin Constant (existem vários desafios esperando por todos nós).

 Lutamos pela difusão e socialização ampliada de atividades, eventos e ações voltadas para  Defesa dos Direitos dos Deficientes Visuais.

*Conheça a  rádio Contraponto(exaluibc.org.br) uma   web-rádio criada e dirigida por

ex-alunos do Instituto Benjamin Constant.

* Solicitamos a difusão deste material  na Internet: pode vir a ser útil para pessoas que você sequer conhece.

*Redator Chefe:

Valdenito de Souza, o nacionalista místico

Rio de Janeiro/RJ

*****

